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A jurisprudência nunca foi tão importante para os profissionais, estudantes universitários, 
examinandos de concursos públicos e exame de ordem, e jurisdicionados em geral.

Foi-se o tempo em que bastava que conhecêssemos a lei e a doutrina.

Estamos na era do ativismo judicial, das decisões vinculantes e da disseminação da informa-
ção produzida pelos Tribunais pela revolução tecnológica e de acesso à informação.

Isso fez com que todos nós tivéssemos que nos atualizar constantemente e ainda mais em 
relação às principais decisões jurisprudenciais produzidas, principalmente, pelos Tribunais 
Superiores. 

Nesse sentido, criamos uma obra com 18 meses de informativos do STF e do STJ (deci-
sões concluídas) e com as mais relevantes súmulas de toda a série histórica desses dois 
tribunais, sendo que as principais disciplinas estão na versão impressa do livro e as demais 
disponíveis on-line.

Escolheu-se trabalhar na obra com a jurisprudência dos informativos e Súmulas, para que 
tivéssemos a garantia de estarmos oferecendo a você, leitor, o conhecimento das decisões 
jurisprudenciais mais importantes do País.

Não bastasse, todas as decisões colacionadas na presente obra vêm classificadas didati-
camente segundo a forma mais interessante para que o leitor possa encontrar os temas de 
sua preferência.

Aos profissionais, recomendamos procurar decisões sobre os temas de interesse a partir 
dos itens da obra.

Aos estudantes universitários e examinandos de concursos públicos e exames de ordem, 
recomendamos que leiam a obra da seguinte forma: após estudar determinado ponto do 
Direito por meio de aulas, livros doutrinários ou repositórios legais, procure os mesmos pon-
tos nos itens da obra e faça a devida leitura com vistas à sua atualização jurisprudencial. Em 
seguida, recomendamos também, que você resolva questões de provas anteriores.

A presente obra foi coordenada e organizada por professores com grande experiência aca-
dêmica e profissional, que tomaram todo o cuidado para classificar as decisões não só com 
o maior número possível de disciplinas, temas e subtemas, como também para inserir essas
informações de forma organizada, obedecendo, em cada item, a uma ordem de tribunais
(primeiro decisões do STF e depois do STJ), de tipo de decisão (primeiro decisões comuns
e depois súmulas) e de data da decisão (primeiro as mais recentes).

Tudo sem contar o enorme custo-benefício de juntar tanto conteúdo num volume apenas, 
reduzindo custos e gasto de papel, de modo a gerar para o consumidor economia, respeito 
ao meio ambiente e praticidade.

Estudando pelo livro o leitor certamente estará muito mais preparado para enfrentar os desa-
fios profissionais, bem como os desafios das provas e exames.

Boa leitura e sucesso!
Wander Garcia 
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1. DIREITO CIVIL
1.	 PARTE GERAL
1.1.	 Pessoas naturais e direitos da personalidade
Biografias: autorização prévia e liberdade de expressão – 1
É inexigível o consentimento de pessoa biografada relativamente a obras 
biográficas literárias ou audiovisuais, sendo por igual desnecessária a 
autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes ou de familia-
res, em caso de pessoas falecidas ou ausentes. Essa a conclusão do 
Plenário, que julgou procedente pedido formulado em ação direta para 
dar interpretação conforme à Constituição aos artigos 20 e 21 do CC 
(“Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da 
justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a 
transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento 
e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a 
boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes. Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o 
juiz, a requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma”), sem redução 
de texto, em consonância com os direitos fundamentais à liberdade 
de pensamento e de sua expressão, de criação artística, de produção 
científica, de liberdade de informação e de proibição de censura (CF, 
artigos 5º, IV, V, IX, X e XIV; e 220). O Colegiado asseverou que, desde 
as Ordenações Filipinas, haveria normas a proteger a guarda de segredos. 
A partir do advento do CC/1916, entretanto, o quadro sofrera mudanças. 
Ademais, atualmente, o nível de exposição pública das pessoas seria 
exacerbado, de modo a ser inviável reter informações, a não ser que 
não fossem produzidas. Nesse diapasão, haveria de se compatibilizar 
a inviolabilidade da vida privada e a liberdade de pensamento e de sua 
expressão. No caso, não se poderia admitir, nos termos da Constitui-
ção, que o direito de outrem de se expressar, de pensar, de criar obras 
biográficas – que dizem respeito não apenas ao biografado, mas a toda 
a coletividade, pelo seu valor histórico – fosse tolhido pelo desejo do 
biografado de não ter a obra publicada. Os preceitos constitucionais 
em aparente conflito conjugar-se-iam em perfeita harmonia, de modo 
que o direito de criação de obras biográficas seria compatível com a 
inviolabilidade da intimidade, privacidade, honra e imagem. Assim, em 
suma, o Plenário considerou: a) que a Constituição asseguraria como 
direitos fundamentais a liberdade de pensamento e de sua expressão, a 
liberdade de atividade intelectual, artística, literária, científica e cultural; 
b) que a Constituição garantiria o direito de acesso à informação e de 
pesquisa acadêmica, para o que a biografia seria fonte fecunda; c) que 
a Constituição proibiria a censura de qualquer natureza, não se podendo 
concebê-la de forma subliminar pelo Estado ou por particular sobre o 
direito de outrem; d) que a Constituição garantiria a inviolabilidade da 
intimidade, da privacidade, da honra e da imagem da pessoa; e e) que 
a legislação infraconstitucional não poderia amesquinhar ou restringir 
direitos fundamentais constitucionais, ainda que sob pretexto de estabe-
lecer formas de proteção, impondo condições ao exercício de liberdades 
de forma diversa da constitucionalmente fixada. 
ADI 4815/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.6.2015. (ADI-4815)

Biografias: autorização prévia e liberdade de expressão – 2
O Ministro Roberto Barroso ponderou que, embora os artigos 20 e 21 do 
CC produzissem legítima ponderação em favor dos direitos da persona-
lidade e em desfavor da liberdade de expressão, esta deveria prevalecer, 
por algumas razões. Em primeiro lugar, o país teria histórico de graves 
episódios de censura, de modo que, para que não se repetissem, a 
liberdade de expressão deveria ser sempre reafirmada. Em segundo 
lugar, a liberdade de expressão não seria apenas um pressuposto 
democrático, mas também um pressuposto para o exercício dos outros 
direitos fundamentais. Por último, a liberdade de expressão seria essen-
cial para o conhecimento histórico, o avanço social e a conservação da 
memória nacional. Como consequências de se estabelecer a prevalência 

da liberdade de expressão, haveria o ônus argumentativo de aquele que 
pretendesse cerceá-la demonstrar o seu direito. Além disso, quaisquer 
manifestações de cerceamento de liberdade de expressão deveriam so-
frer forte suspeição e escrutínio rigoroso. Por fim, seria vedada a censura 
prévia ou a licença. Apontou que, se a informação sobre determinado 
fato tivesse sido obtida por meios ilícitos, isso poderia comprometer a 
possibilidade de vir a ser divulgada legitimamente. Ademais, a mentira 
dolosa, com o intuito de fazer mal a alguém, poderia também ser funda-
mento para considerar-se ilegítima a divulgação de um fato, e que essas 
transgressões seriam reparáveis por meio de indenização. De toda forma, 
qualquer intervenção jurisdicional haveria de processar-se sempre “a 
posteriori”. Assinalou que a liberdade de expressão não necessariamente 
significaria a prevalência da verdade ou da justiça, mas seria um valor 
em si relevante para as democracias. A Ministra Rosa Weber salientou a 
possibilidade de existirem várias versões sobre um mesmo fato histórico, 
de modo que controlar biografias significaria tentar controlar a história. O 
Ministro Luiz Fux lembrou que apenas pessoas notórias seriam biogra-
fadas, e que, na medida do crescimento da notoriedade, diminuir-se-ia 
a reserva de privacidade. O Ministro Dias Toffoli sublinhou que o autor 
de biografia não estaria impedido de requerer autorização para que sua 
obra fosse publicada, no intuito de evitar eventual controle jurisdicional. 
Entretanto, essa seria uma mera faculdade. O Ministro Gilmar Mendes 
ressalvou que a indenização não seria o único meio capaz de reparar 
eventual dano sofrido, tendo em vista a possibilidade de, por exemplo, 
exigir-se a publicação de nova obra, com correção, a funcionar como 
exercício do direito de resposta. O Ministro Marco Aurélio considerou 
que escrever biografia mediante autorização prévia não seria biografar, 
mas criar publicidade. A pessoa com visibilidade social geraria interesse 
por parte do cidadão comum, e caberia a terceiro revelar o respectivo 
perfil. O Ministro Celso de Mello frisou o pluralismo de pensamento como 
um dos fundamentos estruturantes do Estado de Direito, e a garantia do 
dissenso seria condição essencial à formação de opinião pública livre, em 
face do caráter contramajoritário dos direitos fundamentais. O Ministro 
Ricardo Lewandowski (Presidente) apontou a existência das publicações 
em meio digital, o que facilitaria a disseminação de conteúdo apócrifo e 
com alcance mundial. Portanto, a problemática seria complexa, e haveria 
de existir meios para coibir abusos dessa natureza. 
ADI 4815/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.6.2015. (ADI-4815) (Inform. 
STF 789)

1.2.	 Pessoas jurídicas e desconsideração da 
personalidade

DIREITO CIVIL. ELEMENTOS TÍPICOS DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA E 
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
Na avaliação e na partilha de bens em processo de dissolução de 
sociedade de advogados, não podem ser levados em consideração 
elementos típicos de sociedade empresária, tais quais bens incorpó-
reos, como a clientela e a sua expressão econômica e a “estrutura do 
escritório”. Acontece que, no que diz respeito especificamente às socie-
dades de advogados, a possibilidade de revestirem caráter empresarial 
é expressamente vedada pelo ordenamento jurídico vigente. O Estatuto 
da Ordem dos Advogados (arts. 15 a 17 da Lei 8.906/1994) enuncia que 
a sociedade formada por advogados é “sociedade civil de prestação de 
serviço de advocacia”, com regulação específica ditada pela própria lei. 
A organização prevista para esse tipo específico de sociedade simples é 
a forma em nome coletivo, respondendo os sócios – advogados – pelas 
obrigações sociais solidária e ilimitadamente. Na linha do que preceitua o 
art. 16 da Lei 8.906/1994, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, por meio do art. 2°, X, do Provimento 112/2006, resolveu que: 
“não são admitidas a registro, nem podem funcionar, Sociedades de 
Advogados que revistam a forma de sociedade empresária ou coopera-
tiva, ou qualquer outra modalidade de cunho mercantil”. Assim, pode-se 
concluir que, ainda que um escritório de advocacia apresente estrutura 
complexa, organização de grande porte, conte com a colaboração de 
auxiliares e com considerável volume de trabalho, prestado, inclusive, de 
forma impessoal, a sociedade existente não deixará de ser simples, por 
expressa determinação legal. REsp 1.227.240-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 26/5/2015, DJe 18/6/2015 (Inform. STJ 564). 



DIREITO CIVIL. LIMITES À APLICABILIDADE DO ART. 50 DO CC. 
O encerramento das atividades da sociedade ou sua dissolução, 
ainda que irregulares, não são causas, por si sós, para a desconsi-
deração da personalidade jurídica a que se refere o art. 50 do CC. 
Para a aplicação da teoria maior da desconsideração da personalidade 
social – adotada pelo CC –, exige-se o dolo das pessoas naturais que 
estão por trás da sociedade, desvirtuando-lhe os fins institucionais e 
servindo-se os sócios ou administradores desta para lesar credores ou 
terceiros. É a intenção ilícita e fraudulenta, portanto, que autoriza, nos 
termos da teoria adotada pelo CC, a aplicação do instituto em comento. 
Especificamente em relação à hipótese a que se refere o art. 50 do CC, 
tratando-se de regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica, deve-se restringir a aplicação desse 
disposto legal a casos extremos, em que a pessoa jurídica tenha sido 
instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio 
da finalidade institucional ou a confusão patrimonial. Dessa forma, a 
ausência de intuito fraudulento afasta o cabimento da desconsideração 
da personalidade jurídica, ao menos quando se tem o CC como o 
microssistema legislativo norteador do instituto, a afastar a simples 
hipótese de encerramento ou dissolução irregular da sociedade como 
causa bastante para a aplicação do disregard doctrine. Ressalte-se que 
não se quer dizer com isso que o encerramento da sociedade jamais 
será causa de desconsideração de sua personalidade, mas que somente 
o será quando sua dissolução ou inatividade irregulares tenham o fim 
de fraudar a lei, com o desvirtuamento da finalidade institucional ou 
confusão patrimonial. Assim é que o enunciado 146, da III Jornada de 
Direito Civil, orienta o intérprete a adotar exegese restritiva no exame do 
artigo 50 do CC, haja vista que o instituto da desconsideração, embora 
não determine a despersonalização da sociedade – visto que aplicável 
a certo ou determinado negócio e que impõe apenas a ineficácia da 
pessoa jurídica frente ao lesado –, constitui restrição ao princípio da 
autonomia patrimonial. Ademais, evidenciando a interpretação restritiva 
que se deve dar ao dispositivo em exame, a IV Jornada de Direito Civil 
firmou o enunciado 282, que expressamente afasta o encerramento 
irregular da pessoa jurídica como causa para desconsideração de sua 
personalidade: “O encerramento irregular das atividades da pessoa 
jurídica, por si só, não basta para caracterizar abuso da personalidade 
jurídica”. Entendimento diverso conduziria, no limite, em termos práticos, 
ao fim da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, ou seja, regresso 
histórico incompatível com a segurança jurídica e com o vigor da 
atividade econômica. Precedentes citados: AgRg no REsp 762.555-SC, 
Quarta Turma, DJe 25/10/2012; e AgRg no REsp 1.173.067/RS, Terceira 
Turma, DJe 19/6/2012. EREsp 1.306.553-SC, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, julgado em 10/12/2014, DJe 12/12/2014 (Inform. STJ 554). 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DE PESSOA JURÍDICA 
PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DESCONSIDERE A SUA PERSONA-
LIDADE. A pessoa jurídica tem legitimidade para impugnar decisão 
interlocutória que desconsidera sua personalidade para alcançar o 
patrimônio de seus sócios ou administradores, desde que o faça com 
o intuito de defender a sua regular administração e autonomia – isto 
é, a proteção da sua personalidade –, sem se imiscuir indevidamente 
na esfera de direitos dos sócios ou administradores incluídos no 
polo passivo por força da desconsideração. Segundo o art. 50 do CC, 
verificado “abuso da personalidade jurídica”, poderá o juiz decidir que os 
efeitos de certas e determinadas relações obrigacionais sejam estendidos 
aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
O referido abuso, segundo a lei, caracteriza-se pelo desvio de finalidade 
da pessoa jurídica ou pela confusão patrimonial entre os bens dos sócios/
administradores com os da pessoa moral. A desconsideração da perso-
nalidade jurídica, em essência, está adstrita à concepção de moralidade, 
probidade, boa-fé a que submetem os sócios e administradores na gestão 
e administração da pessoa jurídica. Vale também destacar que, ainda 
que a concepção de abuso nem sempre esteja relacionada a fraude, a 
sua figura está, segundo a doutrina, eminentemente ligada a prejuízo, 
desconforto, intranquilidade ou dissabor que tenha sido acarretado a 
terceiro, em decorrência de um uso desmesurado de um determinado 
direito. A rigor, portanto, a desconsideração da personalidade da pessoa 
jurídica resguarda interesses de credores e também da própria sociedade 

indevidamente manipulada. Por isso, inclusive, segundo o enunciado 285 
da IV Jornada de Direito Civil, “a teoria da desconsideração, prevista no 
art. 50 do Código Civil, pode ser invocada pela pessoa jurídica em seu 
favor”. Nesse compasso, tanto o interesse na desconsideração ou na 
manutenção do véu protetor, podem partir da própria pessoa jurídica, 
desde que, à luz dos requisitos autorizadores da medida excepcional, 
esta seja capaz de demonstrar a pertinência de seu intuito, o qual deve 
sempre estar relacionado à afirmação de sua autonomia, vale dizer, à 
proteção de sua personalidade. REsp, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 24/4/2014. (Inform. STJ 544)

DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
DE SOCIEDADE LIMITADA.
Na hipótese em que tenha sido determinada a desconsideração da perso-
nalidade jurídica de sociedade limitada modesta na qual as únicas sócias 
sejam mãe e filha, cada uma com metade das quotas sociais, é possível 
responsabilizar pelas dívidas dessa sociedade a sócia que, de acordo 
com o contrato social, não exerça funções de gerência ou administração. 
É certo que, a despeito da inexistência de qualquer restrição no art. 50 
do CC/2002, a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
apenas deve incidir sobre os bens dos administradores ou sócios que 
efetivamente contribuíram para a prática do abuso ou fraude na utilização 
da pessoa jurídica. Todavia, no caso de sociedade limitada modesta na 
qual as únicas sócias sejam mãe e filha, cada uma com metade das 
quotas sociais, a titularidade de quotas e a administração da sociedade 
se confundem, situação em que as deliberações sociais, na maior parte 
das vezes, ocorrem no dia a dia, sob a forma de decisões gerenciais. 
Nesse contexto, torna-se difícil apurar a responsabilidade por eventuais 
atos abusivos ou fraudulentos. Em hipóteses como essa, a previsão no 
contrato social de que as atividades de administração serão realizadas 
apenas por um dos sócios não é suficiente para afastar a responsabili-
dade dos demais. Seria necessária, para tanto, a comprovação de que 
um dos sócios estivera completamente distanciado da administração da 
sociedade. REsp 1.315.110-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
28/5/2013. (Inform. STJ 524)

1.3.	 Fatos Jurídicos
DIREITO CIVIL. PREVALÊNCIA DO VALOR ATRIBUÍDO PELO FISCO 
PARA APLICAÇÃO DO ART. 108 DO CC. 
Para a aferição do valor do imóvel para fins de enquadramento no 
patamar definido no art. 108 do CC – o qual exige escritura pública 
para os negócios jurídicos acima de trinta salários mínimos –, deve-
-se considerar o valor atribuído pelo Fisco, e não o declarado pelos 
particulares no contrato de compra e venda. De fato, essa interpretação 
do art. 108 do CC é mais consentânea com a finalidade da referida norma, 
que é justamente conferir maior segurança jurídica aos negócios que 
envolvem bem imóveis. Ressalte-se ainda que o art. 108 do CC, ao 
prescrever a escritura pública como essencial à validade dos negócios 
jurídicos que objetivem a constituição, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta salários 
mínimos, refere-se ao valor do imóvel e não ao preço do negócio. Assim, 
havendo disparidade entre ambos, é aquele que deve ser levado em 
conta para efeito de aplicação da ressalva prevista na parte final desse 
dispositivo legal. Destaque-se, finalmente, que a avaliação levada a termo 
pela Fazenda Pública para fins de apuração do valor venal do imóvel 
é baseada em critérios objetivos, previstos em lei, os quais admitem 
aos interessados o conhecimento das circunstâncias consideradas na 
formação do quantum atribuído ao bem. REsp 1.099.480-MG, Rel. Min. 
Marco Buzzi, julgado em 2/12/2014, DJe 25/5/2015 (Inform. STJ 562). 

1.4.	 Prescrição e decadência
DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO INDENIZA-
TÓRIA EXERCIDA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO 
PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
É quinquenal o prazo prescricional para a propositura de ação 
indenizatória ajuizada por vítima de acidente de trânsito contra 
concessionária de serviço público de transporte coletivo. De fato, o 
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STJ tem sustentado o entendimento de que é trienal (art. 206, § 3º, V, do 
CC) – e não quinquenal – o prazo prescricional para a propositura desse 
tipo de ação (AgRg nos EDcl no Ag 1.386.124-SP, Terceira Turma, DJe 
29/6/2011; e AgRg no Ag 1.195.710-RS, Quarta Turma, DJe 1º/8/2012). 
Todavia, esse posicionamento merece ser revisado, uma vez que o art. 
1º-C da Lei 9.494/1997, que se encontra em vigor e que é norma especial 
em relação ao Código Civil, determina que “Prescreverá em cinco anos o 
direito de obter indenização dos danos causados por agentes de pessoas 
jurídicas de direito público e de pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos”. Ademais, frise-se que não se trata 
de aplicar à concessionária de serviço público o disposto no Decreto 
20.910/1932, que dispõe sobre a prescrição contra a Fazenda Pública, 
mas sim de utilizar a regra voltada especificamente para as hipóteses 
de danos causados por agentes da administração direta e indireta. 
REsp 1.277.724-PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
26/5/2015, DJe 10/6/2015 (Inform. STJ 563). 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS AD EXITUM. 
O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão ao recebimento 
de honorários advocatícios contratados sob a condição de êxito da 
demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado por ato 
unilateral do mandante antes do término do litígio judicial, é a data 
do êxito da demanda, e não a da revogação do mandato. Na hipótese 
de prestação de serviços advocatícios com cláusula de remuneração 
quota litis, resta claro que o compromisso do advogado – que, em regra, 
representa obrigação de meio, ou seja, independe do sucesso na preten-
são deduzida em juízo – assume a natureza de obrigação de resultado, 
vinculando o direito à remuneração do profissional a um julgamento 
favorável na demanda judicial. No caso em análise, no momento da 
revogação do mandato, o advogado destituído não tinha o direito de exigir 
o pagamento da verba honorária, uma vez que, naquela altura, ainda não 
se verificara a hipótese gravada em cláusula condicional incerta (arts. 
121 e 125 do CC). A par disso, cumpre esclarecer que o princípio da 
actio nata orienta que somente se inicia o fluxo do prazo prescricional se 
existir pretensão exercitável por parte daquele que suportará os efeitos do 
fenômeno extintivo (art. 189 do CC). Desse modo, inexistindo o direito 
material, não se pode cogitar de sua violação e, por consequência, da 
pretensão. Portanto, não há que se falar na incidência de prescrição sobre 
pretensão nascitura. Nessa perspectiva, é desarrazoado imputar a uma 
parte contratante o pesado ônus da prescrição se não lhe era possível 
exigir da outra parte o cumprimento da obrigação. Na hipótese em 
foco, nem mesmo o an debeatur era certo, porque subordinado a fato 
superveniente imprevisível (sucesso ou insucesso da demanda judicial). 
Contra non valentem agere non currit praescriptio: a prescrição não corre 
contra quem não pode agir, em sua tradução livre. Além disso, não se 
afigura adequado entender pela possibilidade de ajuizamento de ação 
de arbitramento e cobrança dos honorários contratuais imediatamente 
após a revogação do mandato. Isso porque o resultado favorável ao 
procurador nessa demanda poderia contrariar frontalmente o que fora 
avençado entre as partes, caso os pedidos da demanda inicial fossem 
julgados posteriormente improcedentes. Em outras palavras, o arbitra-
mento judicial anterior à definitiva solução da demanda judicial imporia 
ao constituinte-contratante o pagamento de honorários advocatícios que, 
a rigor, não seriam devidos, se houvesse julgamento de improcedência 
da demanda inicial. REsp 805.151-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Rel. 
para acórdão Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 12/8/2014, 
DJe 28/4/2015 (Inform. STJ 560).

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE DECLA-
RAÇÃO DE OFÍCIO DA USUCAPIÃO. 
O § 5º do art. 219 do CPC (“O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição”) 
não autoriza a declaração, de ofício, da usucapião. No ordenamento 
jurídico brasileiro, existem duas formas de prescrição: (i) a prescrição 
extintiva e (ii) a prescrição aquisitiva. A prescrição extintiva (i) – a 
prescrição propriamente dita – conduz à perda do direito de ação por 
seu titular negligente, ao fim de certo lapso de tempo. Por sua vez, a 
prescrição aquisitiva (ii) -usucapião – faz com que um determinado 
direito seja adquirido pela inércia e pelo lapso temporal. Ambas têm 

em comum os elementos tempo e inércia do titular, mas, enquanto na 
primeira eles dão lugar à extinção do direito, na segunda produzem a 
sua aquisição. Realmente, o § 5º do art. 219 do CPC não estabeleceu 
qualquer distinção em relação à espécie de prescrição. Sendo assim, num 
primeiro momento, poder-se-ia cogitar ser possível ao julgador declarar 
de ofício a aquisição mediante usucapião de propriedade. Entretanto, 
essa assertiva não pode ser aplicada. Primeiro, porque o disposto no § 
5º do art. 219 está intimamente ligado às causas extintivas, conforme 
expressamente dispõe o art. 220 – “O disposto no artigo anterior 
aplica-se a todos os prazos extintivos previstos na lei” –, sendo que a 
simples leitura dos arts. 219 e 220 demonstra a impropriedade de se 
pretender projetar os ditames do § 5º do art. 219 para as hipóteses de 
usucapião. Segundo, pois a prescrição extintiva e a usucapião são ins-
titutos díspares, sendo inadequada a aplicação da disciplina de um deles 
frente ao outro, vez que a expressão prescrição aquisitiva tem vínculos 
mais íntimos com fundamentos fáticos/históricos do que a contornos 
meramente temporais. Essa diferenciação é imprescindível, sob pena 
de ocasionar insegurança jurídica, além de violação aos princípios do 
contraditório e ampla defesa, pois, no processo de usucapião, o direito 
de defesa assegurado ao confinante é impostergável, eis que lhe propicia 
oportunidade de questionar os limites oferecidos ao imóvel usucapiendo. 
Como simples exemplo, se assim fosse, nas ações possessórias, o 
demandante poderia obter um julgamento de mérito, pela procedência, 
antes mesmo da citação da outra parte, afinal o magistrado haveria de 
reconhecer a prescrição (na hipótese, a aquisitiva-usucapião) já com 
a petição inicial, no primeiro momento. Consequentemente, a outra 
parte teria eliminada qualquer possibilidade de defesa do seu direito de 
propriedade constitucionalmente assegurado, sequer para alegar uma 
eventual suspensão ou interrupção daquele lapso prescricional. Ademais, 
conforme a doutrina, o juiz, ao sentenciar, não pode fundamentar o 
decidido em causa não articulada pelo demandante, ainda que por ela 
seja possível acolher o pedido do autor. Trata-se de decorrência do 
dever de o juiz decidir a lide “nos limites em que foi proposta, sendo-lhe 
defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige 
a iniciativa da parte” (art. 128 do CPC). Ainda de acordo com a doutrina, 
essa vedação, em razão do princípio da igualdade das partes no processo, 
aplica-se não só ao demandado, mas, também, ao réu, de sorte que o juiz 
não poderia reconhecer ex officio de uma exceção material em prol do 
réu, como por exemplo, a exceção de usucapião. REsp 1.106.809-RS, 
Rel. originário Min. Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. 
Marco Buzzi, julgado em 3/3/2015, DJe 27/4/2015 (Inform. STJ 560).

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA COBRANÇA OU COM-
PLEMENTAÇÃO DE VALOR DO SEGURO DPVAT. RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). TEMA 883. 
A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores do 
seguro obrigatório (DPVAT) prescrevem em três anos, sendo o termo 
inicial, no último caso, o pagamento administrativo considerado a 
menor. Em relação ao prazo de prescrição da ação de cobrança do 
seguro obrigatório (DPVAT), cabe ressaltar que a Segunda Seção do 
STJ, quando do julgamento do REsp 1.071.861-SP (DJe 21/8/2009), 
firmou o entendimento de que o seguro DPVAT não perdeu a natureza 
de seguro obrigatório de responsabilidade civil, de modo que o prazo 
de prescrição, na vigência do CC/2002, é de três anos. Posteriormente, 
esse entendimento foi cristalizado na Súmula 405 do STJ: “A ação de 
cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos”. 
Quanto à prescrição da ação de cobrança de diferença de valor pago 
a menor a título de seguro DPVAT, o STJ consagrou o entendimento 
de que o prazo de prescrição para o recebimento da complementação 
deve ser o mesmo prazo utilizado para o recebimento da totalidade da 
indenização securitária, pois o complemento está contido na totalidade 
(REsp 1.220.068-MG, Quarta Turma, DJe 1º/2/2012). Assim, o prazo 
de prescrição para o exercício da pretensão de cobrança de diferença 
de indenização paga a menor a título do seguro obrigatório DPVAT deve 
ser o de três anos, incidindo também nesta hipótese a Súmula 405 do 
STJ. No tocante ao termo inicial do aludido prazo prescricional, cabe 
assinalar que, nos termos do art. 202, VI, do CC/2002 (art. 172, V, do 
CC/1916), qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe 
reconhecimento do direito pelo devedor é considerado causa interruptiva 
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da prescrição, a exemplo do pagamento parcial. Por isso, em caso de 
pagamento parcial do seguro DPVAT, este deve ser o termo inicial para 
a contagem do prazo prescricional relativo à pretensão ao recebimento 
complementar da verba indenizatória, tendo em vista o ato inequívoco da 
seguradora de reconhecer a condição do postulante como beneficiário 
do seguro obrigatório. Nesse passo, cumpre ressaltar e distinguir que 
a suspensão do prazo de prescrição se dá apenas durante a tramitação 
administrativa do pedido de indenização securitária, voltando a fluir 
da data da ciência da recusa da seguradora (Súmula 229 do STJ). Por 
outro lado, se o pleito é acolhido, há, como visto, a interrupção do 
lapso prescricional para se postular a indenização integral, caso venha 
ela a ser paga apenas parcialmente. Precedentes citados: AgRg no 
REsp 1.382.252-PR, Terceira Turma, DJe 30/8/2013; AgRg no AREsp 
178.937-SP, Quarta Turma, DJe 4/9/2012; e REsp 1.220.068-MG, Quarta 
Turma, DJe 1º/2/2012. REsp 1.418.347-MG, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 8/4/2015, DJe 15/4/2015 
(Inform. STJ 559). 

DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA, ENTRE 
ADVOGADOS, DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
Prescreve em dez anos a pretensão do advogado autônomo de cobrar 
de outro advogado o valor correspondente à divisão de honorários 
advocatícios contratuais e de sucumbência referentes a ação judicial 
na qual ambos trabalharam em parceria. De fato, o art. 25, V, da Lei 
8.906/1994 (Estatuto da OAB) afirma que prescreve em cinco anos 
a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo da 
renúncia ou revogação do mandato. No mesmo sentido, o art. 206, 
§ 5º, II, do CC estabelece que prescreve em cinco anos “a pretensão 
dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e 
professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos 
serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato”. Todavia, 
pela simples leitura dos dispositivos invocados, em conjunto com demais 
artigos circundantes, verifica-se que se referem à relação advogado-
-cliente no âmbito do contrato de mandato judicial, já que, por várias 
vezes, mencionam-se os termos “advogado”, “cliente”, “constituinte”, 
“acordo feito pelo cliente do advogado”, “renúncia” e “revogação do 
mandato” (REsp 448.116-SP, Terceira Turma, DJ 14/4/2003). Assim, 
afastada a aplicação dos arts. 25, V, do Estatuto da OAB e 206, § 5º, II, 
do CC, incide, na hipótese em análise, o prazo decenal disposto no art. 
205 do CC, ante a ausência de disposição legal específica. Precedente 
citado: EDcl no REsp 448.116-SP, Terceira Turma, DJ 18/8/2003. REsp 
1.504.969-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
10/3/2015, DJe 16/3/2015 (Inform. STJ 557). 

DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA COBRANÇA DE SOBRE-
-ESTADIA DE CONTÊINER. 
Prescreve em um ano a pretensão de cobrar despesas de sobre-
-estadia de contêiner (demurrage), quer se trate de transporte mul-
timodal, quer se trate de transporte unimodal. Embora existam 
dispositivos legais em vigor que tratam de prescrição no âmbito do 
transporte marítimo, nenhum deles versa especificamente acerca da 
sobre-estadia de contêiner. Assim, a solução da controvérsia deve ser 
buscada no regramento do art. 22 da Lei 9.611/1998, que estabelece 
prazo prescricional de um ano para as ações judiciais oriundas do 
não cumprimento das responsabilidades decorrentes do transporte 
multimodal. Observe-se que esse dispositivo legal não se limita às 
ações entre o contratante e o operador do transporte multimodal. A 
sua redação foi abrangente, incluindo todas as ações judiciais oriundas 
do transporte multimodal. A propósito, esclareça-se que no transporte 
multimodal, uma pessoa jurídica, denominada operador de transporte 
multimodal (OTM), assume a responsabilidade de transportar a carga 
da origem até o destino, utilizando-se de duas ou mais modalidades 
de transporte, podendo subcontratar terceiros. Nesse passo, a Lei 
9.611/1998, além de tratar da responsabilidade do OTM, dispõe também 
acerca da responsabilidade dos subcontratados, conforme se verifica, 
dentre outros dispositivos, dos arts. 12 e 16. Desse modo, a redação 
abrangente do art. 22 da referida lei, regulando a prescrição ânua, teve 
como objetivo abarcar não somente a relação jurídica do contratante com 
o operador, mas também as que envolvem estes e os subcontratados. 

Nessa medida, a pretensão de cobrança da demurrage, deduzida pelo 
armador (subcontratado) contra o operador de transporte multimodal, 
também deve estar sujeita ao mesmo prazo prescricional de um ano 
previsto no art. 22 da referida lei, tendo em vista a inexistência de prazo 
diverso em legislação específica. Assim, se a demurrage, no transporte 
multimodal, está sujeita ao prazo prescricional de um ano, e considerando 
a necessidade de coerência entre as normas de um mesmo sistema 
jurídico, é recomendável que a prescrição no transporte unimodal tam-
bém deva ocorrer no mesmo prazo. Isso porque, do ponto de vista do 
armador, titular da pretensão, a demurrage é sempre o mesmo fato, seja 
o transporte marítimo o único meio de transporte (unimodal), seja ele 
apenas uma parte do transporte multimodal. Dessa maneira, é possível, 
inclusive, que em um mesmo contêiner existam mercadorias sujeitas 
a um contrato de transporte multimodal e outras a um unimodal. Além 
disso, nada obsta que um operador de transporte multimodal celebre 
também contratos de transporte unimodal. Nessas circunstâncias, 
caso haja atraso na devolução do contêiner, haveria um conflito entre a 
prescrição anual, prevista no art. 22 da Lei 9.611/1998, e a prescrição 
quinquenal, prevista no art. 206, § 5º, I, do Código Civil. A melhor solu-
ção, portanto, é entender que a prescrição do art. 22 da Lei 9.611/1998 
aplica-se também ao contrato unimodal, pois o transporte multimodal, 
no plano dos fatos, nada mais é do que a integração de dois ou mais 
transportes unimodais. Em verdade, as normas referentes à prescrição 
devem ser interpretadas restritivamente, entretanto, há de se lembrar, 
também, que a interpretação não pode conduzir a resultados contraditó-
rios, como ocorreria na hipótese de se estabelecer prazos prescricionais 
diversos para a demurrage em transporte multimodal e unimodal. Além 
do mais, concluir-se pela prescrição anual também tem a vantagem de 
tratar de maneira uniforme a pretensão deduzida pelo armador quanto 
à demurrage e a pretensão deduzida contra o armador, quanto aos 
danos à carga transportada (art. 8º do Decreto-Lei 116/1967). REsp 
1.355.095-SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, julgado 
em 9/12/2014, DJe 12/3/2015 (Inform. STJ 557). 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DE 
INVALIDEZ PERMANENTE EM DEMANDAS POR INDENIZAÇÃO DO 
SEGURO DPVAT. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 
RES. 8/2008-STJ). 
Em julgamento de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
julgou representativo da controvérsia (543-C do CPC) relativo ao termo 
inicial do prazo prescricional nas demandas por indenização do seguro 
DPVAT que envolvem invalidez permanente da vítima, houve alteração da 
tese 1.2 do acórdão embargado, nos seguintes termos: “Exceto nos ca-
sos de invalidez permanente notória, ou naqueles em que o conhecimento 
anterior resulte comprovado na fase de instrução, a ciência inequívoca 
do caráter permanente da invalidez depende de laudo médico”. EDcl no 
REsp 1.388.030-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda 
Seção, julgado em 27/8/2014, DJe 12/11/2014 (Inform. STJ 555). 

DIREITO CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA E PRAZO DECADENCIAL. 
O prazo decadencial de ano e dia para a propositura da ação demo-
litória previsto no art. 576 do CC/1916 não tem aplicação quando a 
construção controvertida – uma escada – tiver sido edificada integral-
mente em terreno alheio. De plano, importante esclarecer que o prazo 
decadencial para propositura de ação demolitória previsto no art. 576 
do CC/1916 tem incidência apenas nas situações em que a construção 
controvertida é erigida no imóvel contíguo e embaraça, de qualquer 
modo, a propriedade vizinha. A construção de uma escada integralmente 
em terreno alheio não se amolda ao comando do art. 576 do CC/1916, 
visto que não há, nesse caso, construção em terreno vizinho de forma 
suspensa que possa ser equiparada a uma janela, sacada, terraço ou 
goteira. Ademais, segundo a doutrina, o prazo decadencial previsto no art. 
576 tem aplicação limitada às espécies nele mencionadas. Desse modo, 
em outros casos, que refogem àquelas espécies expressamente tratadas, 
é possível ajuizar utilmente a ação demolitória ainda que escoado o prazo 
de ano e dia da obra lesiva, aplicando-se os prazos prescricionais gerais. 
REsp 1.218.605-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 
em 2/12/2014, DJe 9/12/2014 (Inform. STJ 553). 
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL NO CASO DE IMPLEMENTAÇÃO DO TERMO AD QUEM 
DURANTE O RECESSO FORENSE. Na hipótese em que o Tribunal 
suspenda, por força de ato normativo local, os atos processuais 
durante o recesso forense, o termo final do prazo prescricional que 
coincidir com data abrangida pelo referido recesso prorroga-se 
para o primeiro dia útil posterior ao término deste. A Corte Especial 
do STJ uniformizou o entendimento de que o prazo decadencial para 
o ajuizamento da ação rescisória prorroga-se para o primeiro dia útil 
seguinte, caso venha a findar no recesso forense, sendo irrelevante 
a controvérsia acerca da natureza do prazo para ajuizamento da ação, 
se prescricional ou decadencial, pois, em ambos os casos, o termo ad 
quem seria prorrogado (EREsp 667.672-SP, DJe 26/6/2008). Desse 
modo, na linha do precedente da Corte Especial e outros precedentes 
do STJ, deve-se entender cabível a prorrogação do termo ad quem do 
prazo prescricional no caso. Precedentes citados: REsp 969.529-SC, 
Primeira Turma, DJe 17/3/2008; e REsp 167.413-SP, Primeira Turma, DJ 
24/8/1998. REsp 1.446.608-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 21/10/2014. (Inform. STJ 550)

�� Súmula STF nº 494
A ação para anular venda de ascendente a descendente, sem consenti-
mento dos demais, prescreve em vinte anos, contados da data do ato, 
revogada a súmula 152.

�� Súmula STF nº 445
A Lei 2437, de 7/3/1955, que reduz prazo prescricional, é aplicável às 
prescrições em curso na data de sua vigência (1º/1/1956), salvo quanto 
aos processos então pendentes.

�� Súmula STF nº 443
A prescrição das prestações anteriores ao período previsto em Lei não 
ocorre, quando não tiver sido negado, antes daquele prazo, o próprio 
direito reclamado, ou a situação jurídica de que ele resulta.

�� Súmula STF nº 154
Simples vistoria não interrompe a prescrição.

�� Súmula STF nº 153
Simples protesto cambiário não interrompe a prescrição.

�� Súmula STF nº 150
Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.

�� Súmula STF nº 149
É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o é a 
de petição de herança.

�� Súmula STJ nº 547
Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título 
de participação financeira do consumidor no custeio de construção de 
rede elétrica, o prazo prescricional é de vinte anos na vigência do Código 
Civil de 1916. Na vigência do Código Civil de 2002, o prazo é de cinco 
anos se houver previsão contratual de ressarcimento e de três anos 
na ausência de cláusula nesse sentido, observada a regra de transição 
disciplinada em seu art. 2.028.

�� Súmula STJ nº 412
A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se 
ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.

�� Súmula STJ nº 405
A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em 
três anos.

�� Súmula STJ nº 323
A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de pro-
teção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, independentemente 
da prescrição da execução.

�� Súmula STJ nº 291
A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria 
pela previdência privada prescreve em cinco anos.

�� Súmula STJ nº 278
O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data 
em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.

�� Súmula STJ nº 229
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo 
de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.

�� Súmula STJ nº 194
Prescreve em vinte anos a ação para obter, do construtor, indenização 
por defeitos da obra.

�� Súmula STJ nº 143
Prescreve em cinco anos a ação de perdas e danos pelo uso de marca 
comercial.

�� Súmula STJ nº 101
A ação de indenização do segurado em grupo contra a seguradora 
prescreve em um ano.

�� Súmula STJ nº 39
Prescreve em vinte anos a ação para haver indenização, por responsa-
bilidade civil, de sociedade de economia mista.

2.	 OBRIGAÇÕES
DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DE JUROS DE MORA EM COBRANÇA 
DE MENSALIDADE POR SERVIÇO EDUCACIONAL. 
Se o contrato de prestação de serviço educacional especifica o valor 
da mensalidade e a data de pagamento, os juros de mora fluem a 
partir do vencimento das mensalidades não pagas – e não da citação 
válida. O caput do art. 397 do CC/2002 dispõe que: “O inadimplemento da 
obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em 
mora o devedor”. Por sua vez, o parágrafo único do mesmo dispositivo 
legal afirma que, “Não havendo termo, a mora se constitui mediante 
interpelação judicial ou extrajudicial”. De fato, o citado dispositivo 
celebra a distinção clássica entre a mora ex re (ou automática), que se 
constitui pelo simples inadimplemento, e mora ex persona, que depende 
de interpelação. Mantendo a tradição do CC/1916, o diploma em vigor 
estabelece como regra geral que, se desobedecido o prazo estipulado 
para o cumprimento da obrigação, sua simples estipulação já dispensa 
ato do credor para constituir o devedor em mora. Assim, para que incida 
a regra da mora automática é necessário haver previsão contratual ou o 
concurso dos requisitos previstos no art. 397, caput: dívida líquida, certa 
e o inadimplemento da obrigação. Se o devedor acertou um prazo para 
cumprir a prestação e se não há dúvida quanto ao valor a ser pago, não 
há também razão para se exigir que o credor o advirta quanto ao inadim-
plemento. Nesses casos, aplica-se o brocardo dies interpellat pro homine 
(o termo interpela no lugar do credor). Na hipótese, a obrigação é positiva 
e certa, pois materializada em mensalidades de serviço educacional em 
valor estabelecido em contrato. Com efeito, a mora ex re independe de 
qualquer ato do credor, como interpelação ou citação, porquanto decorre 
do próprio inadimplemento de obrigação positiva, líquida e com termo 
implementado, cuja matriz normativa é atualmente o art. 397, caput, 
do CC/2002. Precedente citado: AgRg no REsp 1.401.973-MG, Quarta 
Turma, DJe 26/8/2014. REsp 1.513.262-SP, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 26/8/2015 (Inform. STJ 567). 

DIREITO CIVIL. DÍVIDA DE JOGO CONTRAÍDA EM CASA DE BINGO. 
A dívida de jogo contraída em casa de bingo é inexigível, ainda que 
seu funcionamento tenha sido autorizado pelo Poder Judiciário. De 
acordo com o art. 814, §2º, do CC, não basta que o jogo seja lícito 
(não proibido), para que as obrigações dele decorrentes venham a ser 
exigíveis, é necessário, também, que seja legalmente permitido. Nesse 
contexto, é importante enfatizar que existe posicionamento doutrinário, 
no sentido de que os jogos classificam-se em autorizados, proibidos ou 
tolerados. Os primeiros, como as loterias (Decreto-Lei 204/1967) ou o 
turfe (Lei 7.294/1984), são lícitos e geram efeitos jurídicos normais, 
erigindo-se em obrigações perfeitas (art. 814, § 2º, do CC). Os jogos ou 
apostas proibidos são, por exemplo, as loterias não autorizadas, como 
o jogo do bicho, ou os jogos de azar referidos pelo art. 50 da Lei das 
Contravenções Penais. Os jogos tolerados, por sua vez, são aqueles de 
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menor reprovabilidade, em que o evento não depende exclusivamente do 
azar, mas igualmente da habilidade do participante, como alguns jogos 
de cartas. Inclusive, como uma diversão sem maior proveito, a legislação 
não os proíbe, mas também não lhes empresta a natureza de obrigação 
perfeita. No caso, por causa da existência de liminares concedidas pelo 
Poder Judiciário, sustenta-se a licitude de jogo praticado em caso de 
bingo. Porém, mais do que uma aparência de licitude, o legislador exige 
autorização legal para que a dívida de jogo obrigue o pagamento, até 
porque, como se sabe, decisões liminares têm caráter precário. Assim, 
não se tratando de jogo expressamente autorizado por lei, as obrigações 
dele decorrentes carecem de exigibilidade, sendo meras obrigações 
naturais. REsp 1.406.487-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 4/8/2015, DJe 13/8/2015 (Inform. STJ 566). 

DIREITO CIVIL. ÍNDICE DE CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS DE CADERNETA 
DE POUPANÇA NO PLANO COLLOR II. RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). Foram acolhidos embargos de de-
claração para sanar erro material, fixando-se o percentual de 20,21%, 
relativo ao BTN, como índice de correção dos depósitos de caderneta 
de poupança para o Plano Collor II, em vez do IPC. De fato, o voto-
-condutor do acórdão embargado se encaminha pelo direito adquirido do 
poupador à adoção do critério remuneratório previsto na Lei 8.088/1990, 
qual seja, o Bônus do Tesouro Nacional (BTN), cujo índice estaria fixado 
no patamar de 20,21%. Todavia, na parte dispositiva foi estabelecido o 
percentual de 21,87% correspondente ao Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC), em contradição à fundamentação anteriormente adotada, incor-
reção essa que também ficou estampada na ementa do julgado. Assim, 
constatada a contradição entre a fundamentação e a parte dispositiva do 
acórdão embargado, devem os embargos de declaração ser acolhidos 
para sanar o erro material verificado. EDcl no REsp 1.147.595-RS, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 12/11/2014. (Inform. STJ 552)

�� Súmula STF nº 596
As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros 
e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por institui-
ções públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.

�� Súmula STF nº 121
É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente 
convencionada.

�� Súmula STJ nº 472 
A cobrança de comissão de permanência – cujo valor não pode ultra-
passar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e 
da multa contratual.

�� Súmula STJ nº 464
A regra de imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código 
Civil não se aplica às hipóteses de compensação tributária.

�� Súmula STJ nº 422
O art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 não estabelece limitação aos juros 
remuneratórios nos contratos vinculados ao SFH.

�� Súmula STJ nº 382
A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade.

�� Súmula STJ nº 379
Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.

�� Súmula STJ nº 296
Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de per-
manência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de 
mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual 
contratado.

�� Súmula STJ nº 288
A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) pode ser utilizada como inde-
xador de correção monetária nos contratos bancários.

�� Súmula STJ nº 287
A Taxa Básica Financeira (TBF) não pode ser utilizada como indexador 
de correção monetária nos contratos bancários.

�� Súmula STJ nº 283
As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições 
financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não 
sofrem as limitações da Lei de Usura.

�� Súmula STJ nº 186
Nas indenizações por ato ilícito, os juros compostos somente são 
devidos por aquele que praticou o crime.

�� Súmula STJ nº 176
É nula a clausula contratual que sujeita o devedor a taxa de juros 
divulgada pela Anbid/Cetip.

�� Súmula STJ nº 54
Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual.

3.	 CONTRATOS
3.1.	 Contratos em geral
DIREITO CIVIL. MAXIDESVALORIZAÇÃO DO REAL EM FACE DO DÓ-
LAR AMERICANO E TEORIAS DA IMPREVISÃO E DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. 
Tratando-se de relação contratual paritária – a qual não é regida pelas 
normas consumeristas –, a maxidesvalorização do real em face do 
dólar americano ocorrida a partir de janeiro de 1999 não autoriza a apli-
cação da teoria da imprevisão ou da teoria da onerosidade excessiva, 
com intuito de promover a revisão de cláusula de indexação ao dólar 
americano. Com efeito, na relação contratual, a regra é a observância do 
princípio pacta sunt servanda, segundo o qual o contrato faz lei entre as 
partes e, por conseguinte, impõe ao Estado o dever de não intervir nas rela-
ções privadas. Ademais, o princípio da autonomia da vontade confere aos 
contratantes ampla liberdade para estipular o que lhes convenha, desde 
que preservada a moral, a ordem pública e os bons costumes, valores 
que não podem ser derrogados pelas partes. Desse modo, a intervenção 
do Poder Judiciário nos contratos, à luz da teoria da imprevisão ou da 
teoria da onerosidade excessiva, exige a demonstração de mudanças 
supervenientes das circunstâncias iniciais vigentes à época da realização 
do negócio, oriundas de evento imprevisível (teoria da imprevisão) e de 
evento imprevisível e extraordinário (teoria da onerosidade excessiva), 
que comprometam o valor da prestação, demandando tutela jurisdicional 
específica, tendo em vista, em especial, o disposto nos arts. 317, 478 
e 479 do CC. Nesse passo, constitui pressuposto da aplicação das 
referidas teorias, a teor dos arts. 317 e 478 do CC, como se pode extrair 
de suas próprias denominações, a existência de um fato imprevisível em 
contrato de execução diferida, que imponha consequências indesejáveis e 
onerosas para um dos contratantes. A par disso, o histórico inflacionário 
e as sucessivas modificações no padrão monetário experimentados pelo 
País desde longa data até julho de 1994, quando sobreveio o Plano Real, 
seguido de período de relativa estabilidade até a maxidesvalorização do 
real em face do dólar, ocorrida a partir de janeiro de 1999, não autorizam 
concluir pela inexistência de risco objetivo nos contratos firmados com 
base na cotação da moeda norte-americana, em se tratando de relação 
contratual paritária. REsp 1.321.614-SP, Rel. originário Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, Rel. para acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 16/12/2014, DJe 3/3/2015 (Inform. STJ 556). 

DIREITO CIVIL. VÍCIO REDIBITÓRIO E PRAZO DECADENCIAL. 
Quando o vício oculto, por sua natureza, só puder ser conhecido mais 
tarde (art. 445, § 1°, CC), o adquirente de bem móvel terá o prazo de 
trinta dias (art. 445, caput, do CC), a partir da ciência desse defeito, 
para exercer o direito de obter a redibição ou abatimento no preço, 
desde que o conhecimento do vício ocorra dentro do prazo de cento 
e oitenta dias da aquisição do bem. O prazo decadencial para exercício 
do direito de obter a redibição ou abatimento no preço de bem móvel é o 
previsto no caput do art. 445 do CC, isto é, trinta dias. O § 1º do art. 445 
do CC apenas delimita que, se o vício somente se revelar mais tarde, em 
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razão de sua natureza, o prazo de 30 dias fluirá a partir do conhecimento 
desse defeito, desde que revelado até o prazo máximo de 180 dias, com 
relação aos bens móveis. Desse modo, no caso de vício oculto em coisa 
móvel, o adquirente tem o prazo máximo de cento e oitenta dias para 
perceber o vício e, se o notar neste período, tem o prazo de decadência de 
trinta dias, a partir da verificação do vício, para ajuizar a ação redibitória. 
Nesse sentido, o enunciado 174 do CJF dispõe que: “Em se tratando de 
vício oculto, o adquirente tem os prazos do caput do art. 445 para obter 
redibição ou abatimento do preço, desde que os vícios se revelem nos 
prazos estabelecidos no parágrafo primeiro, fluindo, entretanto, a partir 
do conhecimento do defeito”. REsp 1.095.882-SP, Rel. Min. Maria Isa-
bel Gallotti, julgado em 9/12/2014, DJe 19/12/2014 (Inform. STJ 554). 

3.2.	 Compra e venda e compromisso de compra e 
venda

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE COTA CONDOMINIAL E 
PENHORA SOBRE DIREITO AQUISITIVO DECORRENTE DE COMPRO-
MISSO DE COMPRA E VENDA. 
Em ação de cobrança de cotas condominiais proposta somente contra 
o promissário comprador, não é possível a penhora do imóvel que 
gerou a dívida – de propriedade do promissário vendedor -, admitindo-
-se, no entanto, a constrição dos direitos aquisitivos decorrentes do 
compromisso de compra e venda. É certo que o adquirente de unidade 
condominial, após a imissão na posse e a ciência inequívoca do condo-
mínio acerca da alienação, deve responder pelas cotas que recaem sobre 
o bem, ainda que não tenha sido averbado junto ao competente registro 
de imóveis (REsp 1.345.331-RS, Segunda Seção, DJe 20/4/2015). Além 
disso, o promitente vendedor detém legitimidade passiva concorrente 
para responder por eventual ação de cobrança de débitos condominiais, 
mesmo que posteriores à imissão na posse (REsp 1.442.840-PR, Terceira 
Turma, DJe 21/8/2015). Convém esclarecer que a promessa de compra 
e venda de imóvel faz nascer para o promissário comprador o direito à 
aquisição do bem, embora a propriedade continue sendo do promitente 
vendedor. Ao promissário comprador cabe, após o cumprimento das 
obrigações previstas no pacto preliminar (em regra, o adimplemento do 
preço), exigir a outorga da escritura definitiva, por vontade do promitente 
vendedor ou por decisão judicial. Somente a partir de então, com o registro 
deste título, é que passará o até então promissário comprador a ser o 
proprietário do bem. Assim, a transferência da propriedade, nos termos 
do art. 1.245 do CC, opera-se mediante registro do título translativo no 
Registro de Imóveis, e, enquanto não registrado, o alienante continuará 
a ser dono do imóvel. Nesse contexto, não se pode autorizar a penhora 
de unidade condominial sobre o qual o executado possui apenas direito 
aquisitivo e, portanto, não ostenta a condição de proprietário. Concre-
tamente, é possível apenas e tão somente a constrição do direito do 
promissário comprador do imóvel, e não da propriedade em si. Admitir 
entendimento contrário equivaleria a aceitar que bem de terceiro (pro-
prietário) responda por dívida em processo no qual ele não figurou como 
parte, circunstância que, inclusive, desafia o disposto nos arts. 568, I, e 
591 do CPC. Assim, aperfeiçoado o título executivo judicial, por sentença 
transitada em julgado, impossível a constrição de bem pertencente ao 
patrimônio de pessoa que não faz parte da demanda, restando possível 
apenas a penhora de bens e direitos que se encontrem dentro da esfera 
de disposição do executado, de modo que sejam respeitados os limites 
subjetivos da lide. Destaca-se, ainda, que a natureza propter rem, por si 
só, não autoriza a ampliação, sem título, dos bens do executado ou a 
penhora de bem de propriedade de terceiro. Isso porque, diferentemente 
dos ônus reais, em que a coisa responde pela dívida, na obrigação propter 
rem, o devedor é quem responde com todos os seus bens, pois, nessa 
espécie, é a pessoa que se encontra vinculada à coisa. Desse modo, 
não sendo o executado titular do domínio do imóvel que gerou o débito 
exequendo, afigura-se inviável a sua constrição. Todavia, tratando-se de 
meros detentores de direitos sobre o imóvel, é perfeitamente possível a 
incidência da penhora sobre eles, até porque possuem valor econômico, 
não havendo nenhum óbice à sua alienação judicial (art. 655, XI, do CPC). 
REsp 1.273.313-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
3/11/2015, DJe 12/11/2015. (Inform. STJ 573) 

DIREITO CIVIL. NOTIFICAÇÃO POR E-MAIL PARA O EXERCÍCIO DE 
DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
É válida a notificação por e-mail enviada ao franqueador para o 
exercício do direito de preferência previsto em contrato de franquia, 
no caso em que, não tendo o contrato previsto forma específica para 
a notificação e sendo o correio eletrônico meio usual de comunica-
ção entre franqueador e franqueado, houve ciência inequívoca do 
franqueador quanto à data do envio e do recebimento da mensagem, 
segurança quanto à legitimidade do remetente para tratar do assunto 
e, quanto ao conteúdo, respeito aos requisitos estabelecidos na cláu-
sula contratual. A validade da notificação por e-mail exige o atendimento 
de certos requisitos, para o fim de assegurar a efetividade da notificação 
em si, bem como o exercício do direito de preferência. A respeito da 
forma eleita pelo franqueado para notificar a franqueadora, o correio 
eletrônico (e-mail), é possível afirmar que esta cumpriu a finalidade 
essencial do ato: dar ciência de forma incontestável do teor da notificação. 
Atualmente, no ambiente empresarial, é inegável que a utilização de 
correspondência eletrônica (e-mail) é veículo usual e indispensável de 
intercâmbio de informação, pois é ferramenta que aprimora e agiliza a 
comunicação. A dinâmica das relações negociais, na maioria das vezes, 
requer agilidade do processo decisório, e a eficiência na comunicação é 
relevante fator para tal fim. A busca pela agilidade nas empresas vai em 
direção ao tempo real, ao instantâneo, e nesse cenário, as singularidades 
do correio eletrônico vêm ao encontro dessas necessidades. Ademais, 
é mecanismo capaz de superar dificuldades relacionadas à distância, 
dispensando, em regra, a presença física das partes. No âmbito do 
Poder Judiciário, a edição da Lei 11.419/2006 foi importante marco na 
informatização do processo judicial. Através dela, introduziu-se o uso 
do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação 
de atos e transmissão de peças processuais, demonstrando que o norte 
é o aprimoramento das operações realizadas no ambiente eletrônico. 
Por outro lado, a introdução de novas tecnologias aplicadas tanto nas 
relações negociais como também no âmbito dos processos judiciais, 
a despeito da evidente agilização dos procedimentos, com ganhos de 
tempo, de trabalho e de recursos materiais, deve ser vista com precaução, 
considerando-se os riscos e as dificuldades próprias do uso de sistemas 
informatizados. Na hipótese, o juízo de cautela sobre a segurança da 
informação foi observado. REsp 1.545.965-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015 (Inform. STJ 570). 

DIREITO CIVIL. AUSÊNCIA DE PRAZO PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO 
DE ADJUDICAR COMPULSORIAMENTE IMÓVEL OBJETO DE COMPRO-
MISSO DE COMPRA E VENDA. 
O promitente comprador, amparado em compromisso de compra e 
venda de imóvel cujo preço já tenha sido integralmente pago, tem o 
direito de requerer judicialmente, a qualquer tempo, a adjudicação 
compulsória do imóvel. O compromisso de compra e venda é espécie 
de contrato por meio do qual o promitente vendedor se obriga a ou-
torgar a escritura pública do imóvel ao promissário comprador após 
o integral pagamento do preço. Realizado o cumprimento dos deveres 
por ambas as partes contratantes, o contrato definitivo de compra e 
venda será celebrado. Ressalte-se que o compromisso de compra e 
venda não pode ficar sujeito a eventuais situações atentatórias por parte 
dos contratantes, uma vez que se exige a boa-fé em todas as fases da 
negociação. Dessa maneira, garantiu-se ao promissário comprador a 
propositura da ação de adjudicação compulsória quando a demanda se 
fundar na inércia do promitente vendedor que recebeu a quantia pela 
alienação do imóvel e deixou de emitir a escritura pública de compra e 
venda. Cumpre esclarecer que direito subjetivo é o poder da vontade 
consubstanciado na faculdade de agir e de exigir de outrem determinado 
comportamento para a realização de um interesse, cujo pressuposto 
é a existência de uma relação jurídica. Por sua vez, encapsulados na 
fórmula poder-sujeição, estão os chamados direitos potestativos, a cuja 
faculdade de exercício não se vincula propriamente qualquer prestação 
contraposta (dever), mas uma submissão à manifestação unilateral do 
titular do direito, muito embora tal manifestação atinja diretamente a 
esfera jurídica de outrem. Os direitos potestativos, são insuscetíveis 
de violação, porque a eles não se relaciona nenhum dever, mas uma 
submissão involuntária, como salienta remansosa doutrina. De outro 
lado, somente os direitos subjetivos estão sujeitos a violações, e, quando 
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ditas violações são verificadas, nasce, para o titular do direito subjetivo, a 
faculdade (poder) de exigir de outrem uma ação ou omissão (prestação 
positiva ou negativa), poder tradicionalmente nomeado de pretensão. 
Nessa ordem de ideias, pode-se afirmar que a prescrição é a perda da 
pretensão inerente ao direito subjetivo em razão da passagem do tempo, 
ao passo que a decadência se revela como o perecimento do próprio 
direito potestativo pelo seu não exercício no prazo determinado. Posta 
essa distinção, convém apontar que, por meio da propositura de ação de 
adjudicação, permite-se, cumpridos os requisitos legais para a efetivação 
do contrato definitivo, a substituição da vontade do promitente vendedor 
por sentença que valerá como título para registro no cartório de imóveis. 
Por tal razão, o art. 466-A do CPC assevera que o autor – no caso, o 
promissário comprador – poderá obter uma sentença que produza os 
mesmos efeitos do contrato a ser firmado. Ou seja, permite-se ao Poder 
Judiciário a ingerência na esfera jurídica do promitente vendedor, a qual o 
submeterá à exigência do titular do direito. No caso, é válido ponderar que 
não se profere sentença condenatória obrigando o promitente vendedor 
a celebrar contrato definitivo de compra e venda com a consequente 
determinação de outorga de escritura pública ao promissário comprador. 
Ao contrário disso, a própria decisão judicial gera a constituição de uma 
nova relação jurídica para garantir a definitividade da contratação, cuja 
sentença substituirá a vontade da parte renitente. Assim, verifica-se 
que a ação de adjudicação compulsória possui características de ação 
constitutiva, tendo em vista que a sentença judicial possui a mesma 
eficácia de escritura pública de compra e venda do imóvel, sendo que 
não houve exteriorização da vontade por resistência injustificada do 
promitente vendedor, aliada a um fundo declaratório quanto ao reco-
nhecimento do direito de realização do negócio definitivo. Nesse passo, 
mostra-se oportuno assinalar que a doutrina compreende que as tutelas 
condenatórias se sujeitam a prazos prescricionais, enquanto as tutelas 
constitutivas (positivas ou negativas) obedecem a prazos decadenciais. 
De modo contrário, as tutelas meramente declaratórias (v.g., de nulidade) 
e as constitutivas sem previsão de prazo em lei não se sujeitam a prazo 
prescricional ou decadencial. À primeira vista, a circunstância de o 
pedido de adjudicação compulsória consubstanciar-se em exercício de 
direito potestativo – e reclamar, por outro lado, uma tutela de natureza 
constitutiva – poderia conduzir à conclusão de que tal pedido estaria, em 
tese, sujeito a prazo decadencial. Entretanto, isso não ocorre, haja vista a 
inexistência de previsão legal. De fato, o Código Civil de 1916, malgrado 
tenha baralhado as hipóteses de prescrição e decadência, previu para a 
decadência a tipicidade das situações sujeitas a tal fenômeno. E mais, 
o Código Civil de 2002, assim como o Estatuto Civil de 1916, não tem 
um prazo geral e amplo de decadência, como tem em relação ao prazo 
de prescrição. Tanto o CC/1916 quanto o CC/2002 fizeram a opção de 
elencar de forma esparsa e sem excluir outros diplomas, os direitos 
potestativos cujo exercício está sujeito a prazo decadencial. Portanto, à 
míngua de previsão legal, o pedido de adjudicação compulsória, quando 
preenchidos os requisitos da medida, poderá ser realizado a qualquer 
momento. REsp 1.216.568-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 3/9/2015, DJe 29/9/2015 (Inform. STJ 570).

DIREITO CIVIL. NECESSIDADE DE INFORMAR QUE O CÔMPUTO DA 
ÁREA TOTAL DO IMÓVEL RESIDENCIAL VENDIDO CONSIDERA A VAGA 
DE GARAGEM. Na compra e venda de imóvel, a vaga de garagem, 
ainda que individualizada e de uso exclusivo do proprietário da 
unidade residencial, não pode ser considerada no cômputo da área 
total do imóvel vendido ao consumidor caso esse fato não tenha sido 
exposto de forma clara na publicidade e no contrato. De fato, a vaga de 
garagem pode ser (i) de uso comum ou (ii) de uso particular. Quando a 
vaga de garagem for individualizada e de uso exclusivo do proprietário 
de uma unidade residencial específica, ela será considerada como área 
de uso particular, podendo, nesse caso, (ii.a) constituir apenas um direito 
acessório ou (ii.b) configurar-se como unidade autônoma, caso em que 
terá registro próprio em cartório. Observa-se, portanto, que a vaga de 
garagem individualizada pertencente exclusivamente ao proprietário 
do apartamento respectivo realmente não pode ser considerada bem 
de uso comum. Entretanto, diante da ausência de informação clara e 
inequívoca de que a área total do imóvel vendido corresponde à soma 
das áreas do apartamento e da vaga de garagem, é evidente a violação 
do princípio da transparência, que preside toda e qualquer relação de 

consumo. Ademais, essa não é, definitivamente, a praxe do mercado 
imobiliário brasileiro, pois, quando as construtoras e incorporadoras 
de imóveis oferecem seus apartamentos para venda aos consumidores 
em geral, a área do imóvel mencionada nos panfletos, encartes e 
demais instrumentos publicitários é sempre a área do apartamento em 
si, e não a soma de tal área com a da vaga de garagem, ainda que se 
saiba que esta é privativa e caracterizada como unidade autônoma. Em 
última análise, pode-se até cogitar a possibilidade de uma determinada 
construtora ou incorporadora veicular anúncio publicitário informando 
como área total do imóvel à venda a soma das áreas do apartamento 
e da vaga de garagem. Isso pode ocorrer, por exemplo, em situações 
em que o imóvel possui várias vagas, o que as torna um atrativo espe-
cífico para o negócio. Mas nesses casos será, sempre, absolutamente 
imprescindível que a publicidade seja clara e inequívoca, de modo que 
os consumidores destinatários não tenham nenhuma dúvida quanto 
ao fato de que o apartamento, em si, possui área menor do que aquela 
área total anunciada. Trata-se de aplicação pura e simples do princípio 
da informação ou transparência, de especial importância no âmbito 
das relações consumeristas. Precedentes citados: REsp 1.121.275-SP, 
Terceira Turma, DJe 17/4/2012. REsp 1.139.285-DF, Rel. Min. Marco 
Buzzi, julgado em 18/11/2014. (Inform. STJ 552)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. RECONHECIMENTO DA 
NULIDADE DO CONTRATO E SEU EFEITO SOBRE AÇÃO ORDINÁRIA 
DE RESOLUÇÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
LOCALIZADO EM LOTEAMENTO IRREGULAR. Deve ser extinto sem re-
solução de mérito o processo decorrente do ajuizamento, por loteador, 
de ação ordinária com o intuito de, em razão da suposta inadimplência 
dos adquirentes do lote, rescindir contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel urbano loteado sem o devido registro do respectivo 
parcelamento do solo, nos termos da Lei 6.766/1979. De fato, o art. 
37, caput, da Lei 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano) determina que é “vedado vender ou prometer vender parcela de 
loteamento ou desmembramento não registrado”. Além disso, verifica-
-se que o ordenamento jurídico exige do autor da ação de resolução do 
contrato de promessa de compra e venda a comprovação da regularidade 
do loteamento, parcelamento ou da incorporação, consoante prevê o art. 
46 da Lei 6.766/1979: o “loteador não poderá fundamentar qualquer ação 
ou defesa na presente Lei sem apresentação dos registros e contratos a 
que ela se refere”. Trata-se de exigência decorrente do princípio segundo 
o qual a validade dos atos jurídicos depende de objeto lícito, de modo 
que a venda irregular de imóvel situado em loteamento não regularizado 
constitui ato jurídico com objeto ilícito, conforme afirmam a doutrina e a 
jurisprudência. Dessa forma, constatada a ilicitude do objeto do contrato 
em análise (promessa de compra e venda de imóvel loteado sem o devido 
registro do respectivo parcelamento do solo urbano), deve-se concluir 
pela sua nulidade. Por conseguinte, caracterizada a impossibilidade 
jurídica do pedido, o processo deve ser extinto sem resolução do mérito, 
nos termos do art. 267, VI, do CPC. REsp 1.304.370-SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 24/4/2014. (Inform. STJ 543)

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS OU ACESSÕES RE-
ALIZADAS SEM LICENÇA. Em ação que busque a rescisão de contrato 
de compra e venda de imóvel urbano, antes de afastar a indenização 
pelas benfeitorias ou acessões realizadas sem a obtenção de licença 
da prefeitura municipal (art. 34, parágrafo único, da Lei 6.766/1979), 
é necessário apurar se a irregularidade é insanável. De fato, o art. 
34 da Lei 6.766/1979 (Lei Lehmann) disciplina em seu caput que “Em 
qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as benfei-
torias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser 
indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em 
contrário”, e seu parágrafo único ressalva que “Não serão indenizadas as 
benfeitorias feitas em desconformidade com o contrato ou com a lei”. 
Nesse mesmo sentido, o Código Civil prevê que o possuidor de boa-fé 
tem direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, bem 
como, quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, a levantá-las, 
quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de 
retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis (art. 1.219 do 
CC/2002 e art. 516 do CC/1916). O âmago dos dispositivos citados é 

MINI VADE MECUM DE JURISPRUDÊNCIA – STF/STJ12

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp 1139285
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp 1304370


evitar o enriquecimento ilícito de quaisquer das partes, promovendo a 
restituição à situação originária. Embora o art. 34 da Lei Lehmann faça 
menção apenas a benfeitorias, parece claro que o dispositivo abarca 
tanto benfeitorias como acessões. Entretanto, ainda que a licença para 
construir seja requisito imprescindível a qualquer obra realizada em 
terreno urbano, seria temerário reconhecer de forma categórica que 
a ausência de licença para construir não constitui irregularidade apta 
a obstar eventual condenação à indenização por benfeitorias/acessões 
realizadas no lote objeto do contrato. Isso porque a ausência de licença 
para construir emitida pela prefeitura municipal é irregularidade que 
pode ser ou não sanável, a depender do caso concreto. Assim, caso 
seja mantida a condenação à indenização e a construção realizada seja 
considerada precária e não passível de regularização pela municipalidade, 
havendo necessidade de demolição, o vendedor arcaria com demasiado 
ônus. Por outro lado, caso o STJ afaste a condenação à indenização, e a 
municipalidade entenda que a irregularidade é sanável, esta Corte estaria 
ferindo de morte o escopo maior do ordenamento jurídico específico, 
qual seja, o retorno ao status quo ante e a vedação ao enriquecimento 
sem causa. Ressalte-se que, conforme a doutrina, construções realizadas 
sem licença da municipalidade estão em desacordo com a lei e, assim, 
sujeitas a sanções administrativas, as quais não podem ser imputadas 
ao promitente vendedor, porquanto a posse e o direito de construir 
haviam sido transmitidos ao promitente comprador. Dessa forma, 
antes de decidir sobre a obrigação de indenização por benfeitorias, 
faz-se necessário apurar as multas pela construção sem o alvará da 
prefeitura e eventual necessidade de demolição da obra. Isso porque 
é imprescindível a verificação quanto à possibilidade de ser sanada ou 
não a irregularidade – consistente na ausência de licença da prefeitura 
para construir –, de modo a realizar a restituição das partes à situação 
anterior e evitar enriquecimento ilícito de qualquer dos litigantes. REsp 
1.191.862-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/5/2014. 
(Inform. STJ 542)

�� Súmula STF nº 489
A compra e venda de automóvel não prevalece contra terceiros, de boa-
-fé, se o contrato não foi transcrito no registro de títulos e documentos.

�� Súmula STF nº 413
O compromisso de compra e venda de imóveis, ainda que não loteados, 
dá direito à execução compulsória, quando reunidos os requisitos legais.

�� Súmula STF nº 412
No compromisso de compra e venda com cláusula de arrependimento, a 
devolução do sinal, por quem o deu, ou a sua restituição em dobro, por 
quem o recebeu, exclui indenização maior, a título de perdas e danos, 
salvo os juros moratórios e os encargos do processo.

�� Súmula STF nº 168
Para os efeitos do Decreto-Lei 58, de 10/12/1937, admite-se a inscrição 
imobiliária do compromisso de compra e venda no curso da ação.

�� Súmula STF nº 167
Não se aplica o regime do Decreto-Lei 58, de 10/12/1937, ao compro-
misso de compra e venda não inscrito no registro imobiliário, salvo se 
o promitente vendedor se obrigou a efetuar o registro.

�� Súmula STF nº 166
É inadmissível o arrependimento no compromisso de compra e venda 
sujeito ao regime do Decreto-Lei 58, de 10/12/1937.

�� Súmula STJ nº 308
A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, anterior 
ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem 
eficácia perante os adquirentes do imóvel.

�� Súmula STJ nº 239
O direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do 
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis.

�� Súmula STJ nº 76
A falta de registro do compromisso de compra e venda de imóvel não 
dispensa a prévia interpelação para constituir em mora o devedor.

3.3.	 Locação
DIREITO CIVIL. BASE DE CÁLCULO DE MULTA EM CONTRATO DE 
ALUGUEL. 
Na hipótese em que, na data de vencimento, o valor do aluguel 
seja cobrado com incidência de desconto de bonificação, a multa 
prevista para o caso de atraso no pagamento deverá incidir sobre o 
valor do aluguel com o referido desconto. Nos termos do art. 17 da 
Lei 8.245/1991, é livre a convenção do aluguel, prevalecendo o que as 
partes contrataram de acordo com seus interesses e necessidades, sendo 
vedada, apenas, a estipulação em moeda estrangeira e a vinculação à 
variação cambial ou ao salário mínimo. Desse modo, o desconto para 
pagamento pontual do aluguel (abono pontualidade) é, em princípio, 
liberalidade do locador, em obediência ao princípio da livre contratação, 
representando um incentivo concedido ao locatário, caso venha a pagar o 
aluguel em data convencionada. Referido bônus tem, portanto, o objetivo 
de induzir o locatário a cumprir corretamente sua obrigação de maneira 
antecipada. A multa contratual, por sua vez, também livremente acordada 
entre as partes, tem a natureza de sanção, incidindo apenas quando 
houver atraso no cumprimento da prestação (ou descumprimento de 
outra cláusula), sendo uma consequência, de caráter punitivo, pelo não 
cumprimento do que fora acordado, desestimulando tal comportamento 
(infração contratual). Portanto, apesar de ambos os institutos – o bônus 
e a multa – objetivarem o cumprimento pontual da obrigação contratada, 
não possuem eles a mesma natureza, pois o primeiro constitui um prêmio 
ou incentivo, enquanto a multa representa uma sanção ou punição. Por 
isso, em princípio, as cláusulas de abono pontualidade e de multa por 
impontualidade são válidas, não havendo impedimento a que estejam 
previstas no contrato de locação de imóvel, desde que compatibilizadas 
entre si, nas respectivas lógicas de incidência antípodas. Nessa ordem 
de ideias, a compatibilização dos institutos requer, para a validade do 
desconto, bônus ou prêmio por pontualidade, que este, constituindo uma 
liberalidade do locador, esteja previsto para ser aplicado apenas no caso 
de pagamento antes da data do vencimento normal do aluguel mensal, 
cumprindo seu objetivo “premial”, representando uma bonificação, um 
desconto para o pagamento antes do dia do vencimento. Para pagamento 
efetuado no dia do vencimento da obrigação, entretanto, já não poderá 
incidir o bônus, mas o valor normal do aluguel (valor cheio), pois, caso 
contrário, esse “valor normal do aluguel” inexistirá na prática. De fato, 
o valor cobrado no dia de vencimento da obrigação é o ordinário, sendo 
descabida a exigência de quantia maior, salvo na hipótese de pagamento 
após o vencimento, momento em que poderá haver a incidência de 
multa por impontualidade. A lógica compatibilizadora, portanto, reclama 
previsão contratual: a) de desconto ou bônus sobre o valor normal do 
aluguel apenas para o caso de pagamentos efetivados antes da data 
normal de vencimento; b) de que na data regular do vencimento prevaleça 
o valor do aluguel tido como normal (cheio), ou seja, sem desconto, 
confirmando-se, assim, a efetiva existência desse valor da locação; e 
c.1) de que, somente quando previstas as estipulações anteriores (letras 
“a” e “b”), a multa por atraso possa ter como base de cálculo o valor 
normal do aluguel (montante cheio); c.2) caso contrário (não atendidas às 
condições “a” e “b”), a multa deverá incidir sobre o valor do aluguel com 
desconto (quantia reduzida), por ser esse o efetivo montante cobrado 
no vencimento normal da obrigação. REsp 832.293-PR, Rel. Min. Raul 
Araújo, julgado em 20/8/2015, DJe 28/10/2015. (Inform. STJ 572) 

DIREITO CIVIL. LEGITIMIDADE PARA COBRANÇA DE ALUGUÉIS VEN-
CIDOS EM DATA ANTERIOR À DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 
O antigo proprietário – alienante – tem legitimidade para cobrar 
os aluguéis que tenham vencido em data anterior à alienação do 
imóvel, somente cabendo ao novo proprietário – adquirente – direito 
sobre tais parcelas caso disposto no contrato de compra e venda do 
imóvel. Em princípio, o contrato de locação é uma relação jurídica de 
cunho obrigacional, pessoal, constituída entre o locador e o locatário, 
em que o primeiro transfere ao segundo a posse direta do imóvel para 
uso. Já o contrato de compra e venda celebrado posteriormente entre 
o proprietário/locador e terceiro estabelece um novo negócio jurídico, 
que não vincula, por si só, o adquirente do imóvel ao locatário, tendo 
em vista que não foi ele quem contratou a locação, e sim o locador/
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vendedor, que deixou de ser proprietário da coisa. Ademais, a alienação 
não altera a relação obrigacional entre o locatário e o locador no período 
anterior à venda do imóvel. Sendo assim, o locatário se tornará obrigado 
perante o novo proprietário somente após o negócio jurídico, por força de 
sub-rogação legal, nos termos do art. 8º, § 2º, da Lei 8.245/1991. REsp 
1.228.266-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 10/3/2015, 
DJe 23/3/2015 (Inform. STJ 558). 

DIREITO CIVIL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 53 DA LEI DE LOCAÇÕES. 
Pode haver denúncia vazia de contrato de locação de imóvel não 
residencial ocupado por instituição de saúde apenas para o desem-
penho de atividades administrativas, como marcação de consultas 
e captação de clientes, não se aplicando o benefício legal previsto 
no art. 53 da Lei de Locações. O objetivo do legislador ao editar o 
referido artigo fora retirar do âmbito de discricionariedade do locador 
o despejo do locatário que preste efetivos serviços de saúde no local 
objeto do contrato de locação, estabelecendo determinadas situações 
especiais em que o contrato poderia vir a ser denunciado motivadamente. 
Buscou-se privilegiar o interesse social patente no desempenho das 
atividades fins ligadas à saúde, visto que não podem sofrer dissolução 
de continuidade ao mero alvedrio do locador. Posto isso, há de ressaltar 
que, conforme a jurisprudência do STJ, esse dispositivo merece exegese 
restritiva, não estendendo as suas normas, restritivas por natureza do 
direito do locador, à locação de espaço voltado ao trato administrativo 
de estabelecimento de saúde. REsp 1.310.960-SP, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, julgado em 4/9/2014. (Inform. STJ 547)

DIREITO CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL DE EMPRESA 
PÚBLICA FEDERAL. Empresa pública federal que realize contrato de 
locação comercial de imóvel de sua propriedade não pode escusar-se 
de renovar o contrato na hipótese em que o locatário tenha cumprido 
todos os requisitos exigidos pela Lei de Locações (Lei 8.245/1991) 
para garantir o direito à renovação. Inicialmente, vale ressaltar que 
somente as locações de imóveis de propriedade da União, dos Estados 
e dos Municípios, de suas autarquias e fundações públicas não se 
submetem às normas da Lei de locações, conforme previsto no art. 1º, 
parágrafo único, “a”, 1, desse diploma legal. Nos termos do Decreto-lei 
200/1967 e do art. 173, § 1º, da CF, as empresas públicas são dotadas 
de personalidade jurídica de direito privado e, ressalvadas as hipóteses 
constitucionais, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive nas relações jurídicas contratuais que venham a 
manter. Nesse contexto, na hipótese em que empresa pública realize 
contrato de locação comercial de imóvel de sua propriedade, sendo 
o imóvel locado bem de natureza privada – por ser de titularidade de 
empresa pública que se sujeita ao regime jurídico de direito privado –, o 
contrato locatício firmado também é de natureza privada, e não adminis-
trativa, submetendo-se à Lei de Locações. Assim sendo, tendo o locatário 
obedecido a todos os requisitos exigidos na referida lei para garantir o 
direito à renovação do contrato, não é possível à locadora escusar-se 
da renovação. Nesse aspecto, ensina a doutrina que “As locações são 
contratos de direito privado, figure a administração como locadora ou 
locatária. Neste último caso, não há norma na disciplina locatícia que 
retire do locador seus poderes legais. Naquele outro também não se 
pode descaracterizar o contrato de natureza privada, se foi este o tipo de 
pacto eleito pela administração, até porque, se ela o desejasse, firmaria 
contrato administrativo de concessão de uso”. REsp 1.224.007-RJ, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/4/2014. (Inform. STJ 542)

�� Súmula STJ nº 549
É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação.

�� Súmula STJ nº 335
Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à indenização 
das benfeitorias e ao direito de retenção.

�� Súmula STJ nº 214
O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de adita-
mento ao qual não anuiu.

3.4.	 Mútuo
AG. REG. NO ARE N. 863.862-CE
RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO
EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO COM AGRAVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
TAXA REFERENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NECES-
SIDADE DE REEXAME DO MATERIAL PROBATÓRIO. SÚMULA 279/
STF. CRITÉRIOS DE REAJUSTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
1. Exceto o art. 5º, XXXVI, da Constituição, os demais temas constitu-
cionais do recurso extraordinário não foram objeto de análise prévia e 
conclusiva pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas 282 e 356/
STF. 2. A jurisprudência desta Corte assentou o entendimento de que 
não ofende as garantias do ato jurídico perfeito e do direito adquirido a 
utilização da Taxa Referencial (TR) como fator de correção de contratos 
de SFH anteriores à edição da Lei nº 8.117/1991, desde que no referido 
contrato conste cláusula de que a correção monetária seja feita com 
aplicação do índice do BTN ou do índice de correção das cadernetas 
de poupança. Precedentes.3. O Supremo Tribunal Federal já assentou a 
ausência de repercussão geral da questão discutida (RE 579.073-RG, Rel. 
Min. Cezar Peluso), relativa ao critério de reajuste de saldo devedor de 
contrato de mútuo firmado no âmbito do sistema financeiro da habitação, 
por restringir-se a tema infraconstitucional. 4. O art. 543-A, § 5º, do CPC, 
bem como os arts. 326 e 327 do RI/STF, dispõe que a decisão desta 
Corte quanto à inexistência de repercussão geral valerá para todos os 
casos que versem sobre questão idêntica. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (Inform. STF 790)

DIREITO CIVIL. TEMA 909 (REFORMULAÇÃO).
Reformulada a controvérsia da qual este Recurso Especial, afetado à 
Corte Especial, é representativo: “definição do conceito jurídico de 
capitalização de juros vedada pela Lei de Usura e permitida pela 
MP 2.170-01 no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, e pela 
Lei 11.977/2009, no Sistema Financeiro da Habitação, desde que 
expressamente pactuada”. REsp 951.894-DF, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, DJe 26/10/2015. (Inform. STJ 571) 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE 
NOS CONTRATOS DO SFH. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 
CPC E RES. 8/2008-STJ). 
A análise acerca da legalidade da utilização da Tabela Price – mesmo 
que em abstrato – passa, necessariamente, pela constatação da 
eventual capitalização de juros (ou incidência de juros compostos, 
juros sobre juros ou anatocismo), que é questão de fato e não de 
direito, motivo pelo qual não cabe ao STJ tal apreciação, em razão dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ; é exatamente por isso que, 
em contratos cuja capitalização de juros seja vedada, é necessária a 
interpretação de cláusulas contratuais e a produção de prova técnica 
para aferir a existência da cobrança de juros não lineares, incompatí-
veis, portanto, com financiamentos celebrados no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) antes da vigência da Lei 11.977/2009, 
que acrescentou o art. 15-A à Lei 4.380/1964; em se verificando que 
matérias de fato ou eminentemente técnicas foram tratadas como 
exclusivamente de direito, reconhece-se o cerceamento, para que 
seja realizada a prova pericial. No âmbito do SFH, a Lei 4.380/1964, 
em sua redação original, não previa a possibilidade de cobrança de 
juros capitalizados, vindo à luz essa permissão apenas com a edição 
da Lei 11.977/2009, que acrescentou ao diploma de 1964 o art. 15-A. 
Daí o porquê de a jurisprudência do STJ ser tranquila em afirmar que, 
antes da vigência da Lei 11.977/2009, era vedada a cobrança de juros 
capitalizados em qualquer periodicidade nos contratos de mútuo cele-
brados no âmbito do SFH. Esse entendimento foi, inclusive, sufragado 
em sede de julgamento de recurso especial repetitivo, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC, nos seguintes termos: “Nos contratos celebrados 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização 
de juros em qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se 
há capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, por força das 
Súmulas 5 e 7” (REsp 1.070.297-PR, Segunda Seção, DJe 18/9/2009). 
No referido precedente, a Segunda Seção decidiu ser matéria de fato e 
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não de direito a possível capitalização de juros na utilização da Tabela 
Price, sendo exatamente por isso que as insurgências relativas a essa 
temática dirigidas ao STJ esbarram nos óbices das Súmulas 5 e 7 
do STJ. A despeito disso, nota-se, ainda, a existência de divergência 
sobre a capitalização de juros na Tabela Price nas instâncias ordinárias, 
uma vez que os diversos tribunais de justiça das unidades federativas, 
somados aos regionais federais, manifestam, cada qual, entendimentos 
diversos sobre a utilização do Sistema Francês de amortização de finan-
ciamentos. Nessa linha intelectiva, não é possível que uma mesma tese 
jurídica – saber se a Tabela Price, por si só, representa capitalização de 
juros – possa receber tratamento absolutamente distinto, a depender 
da unidade da Federação ou se a jurisdição é federal ou estadual. A par 
disso, para solucionar a controvérsia, as “regras de experiência comum” 
e as “as regras da experiência técnica” devem ceder à necessidade de 
“exame pericial” (art. 335 do CPC), cabível sempre que a prova do fato 
“depender do conhecimento especial de técnico” (art. 420, I, do CPC). 
Realmente, há diversos trabalhos publicados no sentido de não haver 
anatocismo na utilização da Tabela Price, porém há diversos outros 
em direção exatamente oposta. As contradições, os estudos técnicos 
dissonantes e as diversas teorizações demonstram o que já se afirmou 
no REsp 1.070.297-PR, Segunda Seção, DJe 18/9/2009: em matéria de 
Tabela Price, nem “sequer os matemáticos chegam a um consenso”. 
Nessa seara de incertezas, cabe ao Judiciário conferir a solução ao 
caso concreto, mas não lhe cabe imiscuir-se em terreno movediço nos 
quais os próprios experts tropeçam. Isso porque os juízes não têm 
conhecimentos técnicos para escolher entre uma teoria matemática e 
outra, mormente porque não há perfeito consenso neste campo. Dessa 
maneira, o dissídio jurisprudencial quanto à utilização ou à vedação 
da Tabela Price decorre, por vezes, dessa invasão do magistrado ou 
do tribunal em questões técnicas, estabelecendo, a seu arbítrio, que o 
chamado Sistema Francês de Amortização é legal ou ilegal. Por esses 
motivos não pode o STJ – sobretudo, e com maior razão, porque não 
tem contato com as provas dos autos – cometer o mesmo equívoco por 
vezes praticado pelas instâncias ordinárias, permitindo ou vedando, em 
abstrato, o uso da Tabela Price. É que, se a análise acerca da legalidade 
da utilização do Sistema Francês de Amortização passa, necessariamente, 
pela averiguação da forma pela qual incidiram os juros, a legalidade ou a 
ilegalidade do uso da Tabela Price não pode ser reconhecida em abstrato, 
sem apreciação dos contornos do caso concreto. Desse modo, em 
atenção à segurança jurídica, o procedimento adotado nas instâncias or-
dinárias deve ser ajustado, a fim de corrigir as hipóteses de deliberações 
arbitrárias ou divorciadas do exame probatório do caso concreto. Isto é, 
quando o juiz ou o tribunal, ad nutum, afirmar a legalidade ou ilegalidade 
da Tabela Price, sem antes verificar, no caso concreto, a ocorrência ou 
não de juros capitalizados (compostos ou anatocismo), haverá ofensa 
aos arts. 131, 333, 335, 420, 458 ou 535 do CPC, ensejando, assim, 
novo julgamento com base nas provas ou nas consequências de sua 
não produção, levando-se em conta, ainda, o ônus probatório de cada 
litigante. Assim, por ser a capitalização de juros na Tabela Price questão 
de fato, deve-se franquear às partes a produção da prova necessária à 
demonstração dos fatos constitutivos do direito alegado, sob pena de 
cerceamento de defesa e invasão do magistrado em seara técnica com 
a qual não é afeito. Ressalte-se que a afirmação em abstrato acerca 
da ocorrência de capitalização de juros quando da utilização da Tabela 
Price, como reiteradamente se constata, tem dado azo a insurgências 
tanto dos consumidores quanto das instituições financeiras, haja vista 
que uma ou outra conclusão dependerá unicamente do ponto de vista 
do julgador, manifestado quase que de forma ideológica, por vez às 
cegas e desprendida da prova dos autos, a qual, em não raros casos, 
simplesmente inexiste. Por isso, reservar à prova pericial essa análise, 
de acordo com as particularidades do caso concreto, beneficiará tanto 
os mutuários como as instituições financeiras, porquanto nenhuma das 
partes ficará ao alvedrio de valorações superficiais do julgador acerca 
de questão técnica. Precedentes citados: AgRg no AREsp 219.959-SP, 
Terceira Turma, DJe 28/2/2014; AgRg no AREsp 420.450-DF, Quarta 
Turma, DJe 7/4/2014; AgRg no REsp 952.569-SC, Quarta Turma, DJe 
19/8/2010; e REsp 894.682-RS, DJe 29/10/2009. REsp 1.124.552-RS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 3/12/2014, 
DJe 2/2/2015 (Inform. STJ 554). 

POSSIBILIDADE DE PURGAÇÃO DA MORA MESMO APÓS A CONSO-
LIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM NOME DO CREDOR FIDUCIÁRIO. 
Mesmo que já consolidada a propriedade do imóvel dado em garantia 
em nome do credor fiduciário, é possível, até a assinatura do auto de 
arrematação, a purgação da mora em contrato de alienação fiduciária 
de bem imóvel (Lei 9.514/1997). À luz da dinâmica estabelecida pela Lei 
9.514/1997, o devedor fiduciante transfere a propriedade do imóvel ao cre-
dor fiduciário até o pagamento da dívida. Essa transferência caracteriza-se 
pela temporariedade e pela transitoriedade, pois o credor fiduciário adquire 
o imóvel não com o propósito de mantê-lo como de sua propriedade, em 
definitivo, mas sim com a finalidade de garantia da obrigação principal, 
mantendo-o sob seu domínio até que o devedor fiduciante pague a dívida. 
No caso de inadimplemento da obrigação, o devedor terá quinze dias para 
purgar a mora. Caso não o faça, a propriedade do bem se consolida em 
nome do credor fiduciário, que pode, a partir daí, buscar a posse direta 
do bem e deve, em prazo determinado, aliená-lo nos termos dos arts. 26 
e 27 da Lei 9.514/1997. No entanto, apesar de consolidada a propriedade, 
não se extingue de pleno direito o contrato de mútuo, uma vez que o 
credor fiduciário deve providenciar a venda do bem, mediante leilão, ou 
seja, a partir da consolidação da propriedade do bem em favor do agente 
fiduciário, inaugura-se uma nova fase do procedimento de execução 
contratual. Portanto, no âmbito da alienação fiduciária de imóveis em 
garantia, o contrato, que serve de base para a existência da garantia, 
não se extingue por força da consolidação da propriedade, mas, sim, 
pela alienação em leilão público do bem objeto da alienação fiduciária, a 
partir da lavratura do auto de arrematação. Feitas essas considerações, 
constata-se, ainda, que a Lei 9.514/1997, em seu art. 39, II, permite ex-
pressamente a aplicação subsidiária das disposições dos arts. 29 a 41 do 
Decreto-Lei 70/1966 aos contratos de alienação fiduciária de bem imóvel. 
Nesse ponto, cumpre destacar que o art. 34 do Decreto-Lei 70/1966 diz 
que “É lícito ao devedor, a qualquer momento, até a assinatura do auto 
de arrematação, purgar o débito”. Desse modo, a purgação da mora até 
a arrematação não encontra nenhum entrave procedimental, tendo em 
vista que o credor fiduciário – nos termos do art. 27 da Lei 9.514/1997 
– não incorpora o bem alienado em seu patrimônio, que o contrato de 
mútuo não se extingue com a consolidação da propriedade em nome do 
fiduciário e, por fim, que a principal finalidade da alienação fiduciária é 
o adimplemento da dívida e a ausência de prejuízo para o credor. Além 
disso, a purgação da mora até a data da arrematação atende a todas as 
expectativas do credor quanto ao contrato firmado, visto que o crédito é 
adimplido. Precedente citado: REsp 1.433.031-DF, Terceira Turma, DJe 
18/6/2014. REsp 1.462.210-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 18/11/2014. (Inform. STJ 552)

�� Súmula Vinculante STF 7
A norma do § 3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda 
Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao 
ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei complementar.

�� Súmula STF nº 596
As disposições do Decreto 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros 
e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por institui-
ções públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.

�� Súmula STJ nº 541
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada.

�� Súmula STJ nº 539
É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual 
em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Finan-
ceiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada 
como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.

�� Súmula STJ nº 530
Nos contratos bancários, na impossibilidade de comprovar a taxa de 
juros efetivamente contratada – por ausência de pactuação ou pela 
falta de juntada do instrumento aos autos -, aplica-se a taxa média de 
mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas operações da mesma 
espécie, salvo se a taxa cobrada for mais vantajosa para o devedor.
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�� Súmula STJ nº 473 
O mutuário do SFH não pode ser compelido a contratar o seguro 
habitacional obrigatório com a instituição financeira mutuante ou com 
a seguradora por ela indicada.

�� Súmula STJ nº 382
A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 
só, não indica abusividade.

�� Súmula STJ nº 381
Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da 
abusividade das cláusulas.

�� Súmula STJ nº 379
Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.

�� Súmula STJ nº 328
Na execução contra instituição financeira, é penhorável o numerário 
disponível, excluídas as reservas bancárias mantidas no Banco Central.

�� Súmula STJ nº 297
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras.

�� Súmula STJ nº 296
Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de per-
manência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de 
mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual 
contratado.

�� Súmula STJ nº 295
A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores 
à Lei n. 8.177/91, desde que pactuada.

�� Súmula STJ nº 294
Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de per-
manência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco 
Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.

�� Súmula STJ nº 288
A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) pode ser utilizada como inde-
xador de correção monetária nos contratos bancários.

�� Súmula STJ nº 287
A Taxa Básica Financeira (TBF) não pode ser utilizada como indexador 
de correção monetária nos contratos bancários. 

�� Súmula STJ nº 286
A renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não 
impede a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos 
contratos anteriores.

�� Súmula STJ nº 285
Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do Consu-
midor incide a multa moratória nele prevista.

�� Súmula STJ nº 283
As empresas administradoras de cartão de crédito são instituições 
financeiras e, por isso, os juros remuneratórios por elas cobrados não 
sofrem as limitações da Lei de Usura.

�� Súmula STJ nº 271
A correção monetária dos depósitos judiciais independe de ação 
específica contra o banco depositário.

�� Súmula STJ nº 259
A ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular de conta-
-corrente bancária.

�� Súmula STJ nº 258
A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza 
de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou.

�� Súmula STJ nº 247
O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do 
demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento 
da ação monitória.

�� Súmula STJ nº 233
O contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato 
da conta-corrente, não é título executivo.

�� Súmula STJ nº 79
Os bancos comerciais não estão sujeitos a registro nos conselhos 
regionais de economia.

�� Súmula STJ nº 30
A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.

3.5.	 Depósito
DIREITO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS COMPENSATÓRIOS. 
Incidem correção monetária e juros compensatórios sobre os depósi-
tos judiciais decorrentes de processos originários do STJ. Aplicam-se 
as regras do mercado como parâmetro de atualização, de modo que a 
aplicação dos juros se faz com o intuito de “remuneração”, enquanto 
que a correção monetária, com o de “atualização”. Essa compreensão 
está disposta no ordenamento jurídico como norma extraída dos prin-
cípios constitucionais, notadamente, o da isonomia, porquanto repõe 
o equilíbrio entre os partícipes das relações econômicas. Se assim o 
é, obviamente que o sentido do direito será sempre o de recompor as 
perdas da moeda, por meio da correção monetária, e, ainda, recompensar 
o seu titular pelo tempo que ficou sem dela dispor, senão estaríamos 
diante de um enriquecimento ilícito. Pet 10.326-RJ, Rel. originário Min. 
Og Fernandes, Rel. para acórdão Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 5/8/2015, DJe 14/9/2015 (Inform. STJ 569). 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE DEPÓSITO BANCÁRIO E TERMO FINAL 
DE INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública 
que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 
relativos ao período de junho de 1987 e janeiro de 1989 (Planos 
Bresser e Verão), os juros remuneratórios são devidos até a data de 
encerramento da conta poupança, mas se a instituição bancária deixar 
de demonstrar precisamente o momento em que a conta bancária 
chegou ao seu termo, os juros remuneratórios deverão incidir até a 
citação ocorrida nos autos da ação civil pública objeto da execução. 
Os juros remuneratórios são devidos ao cliente/depositante em razão 
da utilização do capital (valor depositado) pela instituição bancária. A 
par disso, se os juros remuneratórios são cabíveis como compensação 
ou remuneração do capital, caso o capital não esteja mais à disposição 
da instituição bancária, não há nenhuma justificativa para a incidência 
dos referidos juros, pois o poupador/depositante não estará mais 
privado da utilização do dinheiro e o banco não estará fazendo uso de 
“capital alheio”. Nesse sentido, a Terceira Turma do STJ (AgRg no REsp 
1.505.007-MS, DJe 18/5/2015) afirmou que “Os juros remuneratórios 
incidem até a data de encerramento da conta poupança porque (1) após o 
seu encerramento não se justifica a incidência de juros, já que o poupador 
não mais estará privado da utilização de seu capital; e, (2) os juros são 
frutos civis e representam prestações acessórias ligadas à obrigação 
principal”. Nesse contexto, cabe ressaltar que não se desconhece que 
a jurisprudência do STJ também possui o entendimento no sentido de 
que os juros remuneratórios têm como termo final a data do efetivo 
pagamento da dívida (AgRg no AREsp 408.287-SP, Terceira Turma, DJe 
27/5/2014; AgRg no Ag 1.010.310-DF, Quarta Turma, DJe 31/10/2012). 
Por sua vez, o contrato de depósito pecuniário ou bancário por ostentar 
natureza real, somente se aperfeiçoa com a efetiva entrega do dinheiro 
ou equivalente ao banco. Nessa linha de intelecção, observa-se, portanto, 
que uma das formas de extinção dessa espécie contratual ocorre com 
a retirada da quantia integralmente depositada ou diante do pedido 
feito pelo depositante para que a conta bancária seja encerrada, com a 
consequente devolução de todo o montante pecuniário. É o que se extrai 
da dicção do art. 1.265, caput, do CC/1916, cujo texto foi reproduzido 
pelo art. 627 do CC/2002. No entanto, caso o banco não demonstre a 
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data de extinção da conta-poupança, a melhor solução consiste em 
adotar a data da citação ocorrida nos autos da ação civil pública objeto da 
execução como o termo final dos juros remuneratórios. Isso porque, na 
hipótese em análise, o ônus de comprovação da data de encerramento da 
conta-poupança, pela retirada do valor depositado, incumbe à instituição 
bancária, nos termos do art. 333, II, do CPC, uma vez que se trata de 
fato que delimita a extensão do pedido formulado pelo autor desse 
tipo de demanda. Ademais, porque essa sistemática impede que exista 
concomitantemente a incidência de juros remuneratórios e moratórios 
dentro de um mesmo período, uma vez que, na hipótese aqui analisada, 
o depositante, no momento da propositura da ação coletiva, demonstra 
o interesse em rever os reflexos dos expurgos inflacionários, ocorrendo 
a constituição em mora do banco, por não satisfazer voluntariamente a 
pretensão resistida, momento a partir do qual deverão ser aplicados os 
juros de mora. Trata-se, além disso, de sistemática que se coaduna com 
entendimento recente da Corte Especial do STJ, julgado sob o regime do 
art. 543-C do CPC, no sentido de que “Os juros de mora incidem a partir 
da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 
quando esta se fundar em responsabilidade contratual, sem que haja 
configuração da mora em momento anterior” (REsp 1.361.800-SP, Corte 
Especial, DJe 14/10/2014). REsp 1.535.990-MS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 04/8/2015, DJe 20/8/2015 (Inform. STJ 566). 

DIREITO CIVIL. INCLUSÃO NO DÉBITO JUDICIAL DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS SUBSEQUENTES. RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). TEMA 891. 
Na execução de sentença que reconhece o direito de poupadores aos 
expurgos inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), 
incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção 
monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo 
o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os 
valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente. 
De início, cumpre diferenciar duas situações que parecem se baralhar 
com relativa frequência: (i) uma é a incidência de expurgos inflacionários 
resultantes de planos econômicos não previstos na sentença coletiva a 
valores eventualmente existentes em contas de poupança em momento 
posterior; (ii) outra é a incidência, no débito judicial resultante da sen-
tença, de expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos 
posteriores ao período apreciado pela ação coletiva, a título de correção 
monetária plena da dívida consolidada. Exemplo da primeira situação: em 
janeiro de 1989, um poupador detinha determinado valor depositado em 
poupança e manteve a conta aberta com valores passados e/ou futuros 
até a atualidade; a sentença coletiva reconhece o direito à diferença de 
correção monetária referente a janeiro de 1989 (Plano Verão) e o corren-
tista busca, na execução da sentença, a incidência de outros expurgos 
aos valores que foram ou se mantiveram depositados na conta; nessa 
hipótese, a depender do caso concreto, certamente poderá haver ofensa 
à coisa julgada com a inclusão de expurgos – posteriores à sentença –, 
na fase de execução. Em relação à segunda situação, tem-se o seguinte 
exemplo: em janeiro de 1989, um poupador detinha determinado valor 
depositado em poupança; a sentença coletiva reconhece o direito à 
diferença de correção monetária referente a janeiro de 1989 (Plano 
Verão); sobre esse débito certo e reconhecido (fixado conforme o título), 
referente ao direito a expurgos inflacionários concretamente decididos 
na sentença, a parte, na fase de execução, busca a incidência de outros 
expurgos referentes a planos econômicos posteriores, mas tudo a título 
de correção monetária do débito reconhecido. Percebe-se que as bases 
de cálculo de cada situação são bem distintas: na primeira, a base de 
cálculo é o saldo dos depósitos existentes à época de cada plano econô-
mico; na segunda, é o saldo existente em conta em janeiro de 1989, que 
é atualizado na fase de execução, fazendo-se incidir os demais expurgos 
referentes aos planos econômicos não contemplados na sentença. No 
caso em análise – situação (ii) –, observa-se que o propósito subjacente 
é a mera recomposição da moeda, mediante incidência de correção mo-
netária plena. No ponto, é de longa data a jurisprudência do STF e do STJ 
no sentido de que a correção monetária não consubstancia acréscimo 
material ao débito principal, mas mera recomposição do valor real em 
face da corrosão inflacionária de determinado período. Por essa ótica, 
havendo um montante fixo já definido na sentença – dependente apenas 

de mero cálculo aritmético –, não hostiliza a coisa julgada a inclusão, na 
fase de execução individual, de correção monetária não contemplada na 
sentença. Antes, a protege, pois só assim o título permanece hígido com 
a passagem do tempo em um cenário econômico no qual a inflação não 
é nula. Com efeito, se, para a manutenção da coisa julgada, é necessário 
proceder à correção monetária plena do débito reconhecido, os expurgos 
inflacionários do período de inadimplemento devem compor o cálculo, 
estejam ou não contemplados na sentença exequenda. Precedentes 
citados: REsp 1.322.543-DF, Quarta Turma, julgado em 26/8/2014, 
DJe 16/9/2014; AgRg no REsp 1.240.114-SC, Terceira Turma, DJe 
18/3/2014; e REsp 550.063-PR, Segunda Turma, DJe 23/4/2010. REsp 
1.314.478-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 13/5/2015, DJe 9/6/2015 (Inform. STJ 563). 

�� Súmula Vinculante STF 25
É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a moda-
lidade do depósito.

�� Súmula STJ nº 419
Descabe a prisão civil do depositário judicial infiel.

�� Súmula STJ nº 179
O estabelecimento de credito que recebe dinheiro, em deposito judicial, 
responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos valores 
recolhidos.

3.6.	 Corretagem
DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÃO PELO PAGAMENTO DE COMISSÃO DE 
CORRETAGEM. 
Inexistindo pactuação dispondo em sentido contrário, a obrigação de 
pagar a comissão de corretagem é daquele que efetivamente contrata 
o corretor. Na forma do art. 722 do CC, o contrato de corretagem é 
aquele por meio do qual alguém se obriga a obter para outro um ou 
mais negócios de acordo com as instruções recebidas. Essa relação 
não pode existir em virtude de mandato, de prestação de serviços ou 
de qualquer relação de dependência. A pessoa que contrata o serviço 
do corretor é denominada de comitente. Observe-se que, no mercado, 
há hipóteses em que é o proprietário (vendedor) do imóvel que busca 
alguém para comprá-lo. Em outras, o contrário ocorre, ou seja, é o 
comprador que busca a aquisição de imóvel. Em qualquer dos casos, 
a partir do momento em que o corretor é chamado para ingressar na 
relação entre comprador e devedor, passa a ser devida a sua comissão. 
O encargo, pois, do pagamento da remuneração desse trabalho depende, 
em muito, da situação fática contratual objeto da negociação, devendo ser 
considerado quem propõe ao corretor nela intervir. Independentemente 
dessas situações, existindo efetiva intermediação pelo corretor, as partes 
podem, livremente, pactuar como se dará o pagamento da comissão 
de corretagem. Há, porém, casos em que tanto o comprador quanto o 
vendedor se acham desobrigados desse encargo, pois entendem que 
ao outro compete fazê-lo. Há casos ainda em que essa pactuação nem 
sequer existe, porquanto nada acordam as partes a respeito, daí surgindo 
a interpretação que se ampara no art. 724 do CC. Em face dessas dúvidas 
ou omissões e em virtude da proposta dirigida inicialmente ao corretor, 
conforme acima exposto, é justo que a obrigação de pagar a comissão 
de corretagem seja de quem efetivamente contrata o corretor, isto é, 
do comitente, que busca o auxílio daquele, visando à aproximação com 
outrem cuja pretensão, naquele momento, está em conformidade com 
seus interesses, seja como comprador ou como vendedor. Ressalte-se 
ainda que, quando o comprador vai ao mercado, pode ocorrer que seu 
interesse se dê por bem que está sendo vendido já com a intervenção 
de corretor. Aí, inexistindo convenção das partes, não lhe compete 
nenhuma obrigação quanto à comissão de corretagem, pois o corretor 
já foi anteriormente contratado pelo vendedor. Diferente é a hipótese 
em que o comprador, visando à aquisição de bem, contrate o corretor 
para que, com base em seu conhecimento de mercado, busque bem 
que lhe interesse. Nessa situação, a tratativa inicial com o corretor foi 
do próprio comprador. REsp 1.288.450-AM, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgado em 24/2/2015, DJe 27/2/2015 (Inform. STJ 556).
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3.7.	 Transporte
DIREITO CIVIL. VALOR DE INDENIZAÇÃO PELO EXTRAVIO DE MER-
CADORIAS EM TRANSPORTE AÉREO. 
Independentemente da existência de relação jurídica consumerista, 
a indenização pelo extravio de mercadoria transportada por via 
aérea, prévia e devidamente declarada, com inequívoca ciência 
do transportador acerca de seu conteúdo, deve corresponder ao 
valor integral declarado, não se aplicando, por conseguinte, as 
limitações tarifadas prevista no Código Brasileiro de Aeronáutica 
e na Convenção de Varsóvia. De fato, a jurisprudência do STJ já 
entende que, estabelecida relação jurídica de consumo entre as partes, 
a indenização pelo extravio de mercadoria transportada por via aérea 
deve ser integral, não se aplicando, por conseguinte, a limitação tarifada 
prevista no Código de Aeronáutica e na Convenção de Varsóvia. Em 
verdade, tem-se pela absoluta inaplicabilidade da indenização tarifada 
contemplada na Convenção de Varsóvia, inclusive na hipótese em que 
a relação jurídica estabelecida entre as partes não se qualifique como de 
consumo. Isso porque, em matéria de responsabilidade civil no serviço 
de transporte aéreo, pode-se identificar a aparente colisão entre as 
seguintes normas: de um lado, a Convenção de Varsóvia de 1929 e o 
Código Brasileiro de Aeronáutica de 1986 (normas especiais e anteriores 
à própria Ordem Constitucional inaugurada pela CF/1988), e, de outro, 
o Código Civil de 2002 (norma geral e posterior), que preconiza que a 
indenização mede-se pela extensão do dano (art. 944), em consonância 
com a Ordem Constitucional inaugurada pela CF/1988, que traz, em si, 
como direito fundamental, o princípio da indenizabilidade irrestrita (art. 
5º, V e X). Nesse contexto, o critério da especialidade, como método 
hermenêutico para solver o presente conflito de normas (Convenção 
de Varsóvia de 1929 e Código Brasileiro de Aeronáutica de 1986 versus 
Código Civil de 2002), isoladamente considerado, afigura-se insuficiente 
para tal escopo. Deve-se, para tanto, mensurar, a partir das normas em 
cotejo, qual delas melhor reflete, no tocante à responsabilidade civil, 
os princípios e valores encerrados na ordem constitucional inaugurada 
pela Constituição Federal de 1988. E inferir, a partir daí, se as razões 
que justificavam a referida limitação, inserida no ordenamento jurídico 
nacional em 1931 pelo Decreto 20.704 (que ratificou a Convenção de 
Varsóvia), encontrar-se-iam presentes nos dias atuais, com observância 
ao postulado da proporcionalidade. A limitação tarifária contemplada 
pela Convenção de Varsóvia aparta-se, a um só tempo, do direito à 
reparação integral pelos danos de ordem material injustamente so-
fridos, concebido pela Constituição Federal como direito fundamental 
(art. 5º, V e X), bem como pelo Código Civil, em seu art. 994, que, em 
adequação à ordem constitucional, preceitua que a indenização mede-
-se pela extensão do dano. Efetivamente, a limitação prévia e abstrata 
da indenização não atenderia, sequer, indiretamente, ao princípio da 
proporcionalidade, notadamente porque teria o condão de esvaziar a 
própria função satisfativa da reparação, ante a completa desconsideração 
da gravidade e da efetiva repercussão dos danos injustamente percebidos 
pela vítima do evento. Tampouco se concebe que a solução contida na 
lei especial, que preceitua a denominada indenização tarifada, decorra 
das necessidades inerentes (e atuais) do transporte aéreo. Isso porque 
as razões pelas quais a limitação da indenização pela falha do serviço 
de transporte se faziam presentes quando inseridas no ordenamento 
jurídico nacional, em 1931, pelo Decreto 20.704, não mais subsistem 
nos tempos atuais. A limitação da indenização inserida pela Convenção 
de Varsóvia, no início do século XX, justificava-se pela necessidade de 
proteção a uma indústria, à época, incipiente, em processo de afirmação 
de sua viabilidade econômica e tecnológica, circunstância fática inequi-
vocamente insubsistente atualmente, tratando-se de meio de transporte, 
estatisticamente, dos mais seguros. Veja-se, portanto, que o tratamento 
especial e protetivo então dispensado pela Convenção de Varsóvia e 
pelo Código Brasileiro de Aeronáutica ao transporte aéreo, no tocante 
à responsabilização civil, devia-se ao risco da aviação, relacionado este 
à ocorrência de acidentes aéreos. O art. 750 do CC, por sua vez, não 
encerra, em si, uma exceção ao princípio da indenizabilidade irrestrita. O 
preceito legal dispõe que o transportador se responsabilizará pelos valo-
res constantes no conhecimento de transporte, ou seja, pelos valores das 
mercadorias previamente declaradas pelo contratante ao transportador. 

Desse modo, o regramento legal tem por propósito justamente propiciar 
a efetiva indenização da mercadoria que se perdeu – prévia e devidamente 
declarada, contando, portanto, com a absoluta ciência do transportador 
acerca de seu conteúdo -, evitando-se, com isso, que a reparação tenha 
por lastro a declaração unilateral do contratante do serviço de transporte, 
que, eventualmente de má-fé, possa superdimensionar o prejuízo sofrido. 
Ressalta-se que a restrição ao direito à reparação integral pelos danos 
de ordem material e moral injustamente percebidos somente poderia 
ser admitida, em tese, caso houvesse previsão nesse sentido no próprio 
diploma legal do qual tal direito emana. Esta contemporização do direito 
à integral reparação, todavia, não se verifica do tratamento ofertado à 
questão pelo Código Civil. Vislumbra-se, quando muito, como hipótese 
de incidência subsidiária, o caso em que o transportador não detém 
conhecimento prévio sobre o conteúdo da mercadoria a ser transportada 
e, embora incontroverso a ocorrência do dano, não se tem elementos 
idôneos a demonstrar seu valor (ante o extravio da mercadoria, por 
exemplo), circunstâncias diversas da presente hipótese. Assim, tem-se 
pela absoluta inaplicabilidade da indenização tarifada contemplada na 
Convenção de Varsóvia, inclusive na hipótese em que a relação jurídica 
estabelecida entre as partes não se qualifique como de consumo. 
REsp 1.289.629-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
20/10/2015, DJe 3/11/2015. (Inform. STJ 573) 

DIREITO CIVIL. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANS-
PORTADOR RODOVIÁRIO DE CARGAS COM APÓLICE EM ABERTO. 
No Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de 
Cargas (RCTR-C) com apólice em aberto, ou seja, quando as averba-
ções são feitas após o início dos riscos, o segurado perde o direito à 
garantia securitária na hipótese de não averbar todos os embarques e 
mercadorias transportadas, exceto se, comprovadamente, a omissão 
do transportador se der por mero lapso, a evidenciar a boa-fé. O 
Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Car-
gas (RCTR-C) garante o reembolso dos valores que ele, transportador, 
despender aos proprietários da carga por tê-la entregue em desconfor-
midade com o que recebeu. Em virtude da dinâmica, competitividade e 
flexibilidade das regras do mercado, foi criada a cláusula de averbação, 
ou seja, foi instituída uma apólice em aberto (ou seguro de risco decor-
rido), hipótese em que há apenas uma proposta, e é emitida uma única 
apólice especificando de forma genérica os riscos cobertos, mas sem 
detalhar as características de cada embarque, o que somente será feito 
em um momento futuro por meio da averbação. Isso posto, tendo em 
vista a contratação de garantia de todos os embarques, inclusive futuros, 
por certo período de tempo e a sistemática de entrega das averbações 
após as viagens, o transportador rodoviário deverá informar à segura-
dora a totalidade dos bens e mercadorias transportados, sob pena de 
perder a indenização securitária, dada a não observância do princípio 
da globalidade, essencial para manter hígida a equação matemática 
que dá suporte ao negócio jurídico firmado. Exceção deve ser feita se, 
comprovadamente, a omissão do transportador se der por mero lapso, 
a evidenciar a boa-fé. O dever de comunicar todos os embarques tem a 
finalidade de evitar que o segurado averbe apenas aqueles que lhe inte-
ressem (notadamente eventos em que ocorreram prejuízos), porquanto 
a livre seleção dos riscos a critério do transportador, com exclusão das 
averbações dos embarques de pequeno risco, tornaria insuficiente ou 
deficitário o fundo mútuo constituído pelos prêmios pagos por todo o 
grupo segurado. Seriam averbações de sinistros em vez de averbações de 
embarques. Sendo assim, a empresa transportadora que reiteradamente 
não faz averbações integrais dos embarques realizados, não cumprindo 
o princípio da globalidade ou a obrigação contratual, perde o direito à 
garantia securitária, sobretudo se não forem meros lapsos, a configurar 
boa-fé, mas sonegações capazes de interferir no equilíbrio do contrato e 
no cálculo dos prêmios. REsp 1.318.021-RS, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015 (Inform. STJ 555). 

�� Súmula STF nº 187
A responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com 
o passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem 
ação regressiva.
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�� Súmula STF nº 161
Em contrato de transporte, é inoperante a cláusula de não indenizar.

�� Súmula STJ nº 145
No transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador 
só será civilmente responsável por danos causados ao transportado 
quando incorrer em dolo ou culpa grave.

�� Súmula STJ nº 109
O reconhecimento do direito à indenização, por falta de mercadoria 
transportada via marítima, independe de vistoria.

3.8.	 Seguro de dano
DIREITO CIVIL. COBERTURA SECURITÁRIA EM CASO DE PERDA 
TOTAL DO BEM.
Ainda que o sinistro tenha ocasionado a perda total do bem, a 
indenização securitária deve ser calculada com base no prejuízo 
real suportado pelo segurado, sendo o valor previsto na apólice, 
salvo expressa disposição em contrário, mero teto indenizatório. 
Com a entrada em vigor do CC/2002, passou a ser observado, para os 
casos de pagamento de indenização em seguro de dano, o chamado 
princípio indenitário previsto no art. 781, o qual é claro ao dispor que 
“A indenização não pode ultrapassar o valor do interesse segurado no 
momento do sinistro, e, em hipótese alguma, o limite máximo da garantia 
fixado na apólice, salvo em caso de mora do segurador”. Dessa forma, 
a quantificação da indenização está, em regra, condicionada ao valor do 
dano atual e efetivo, e não ao valor que foi segurado. Ou seja, a quantia 
atribuída ao bem segurado no momento da contratação é considerada, 
salvo expressa disposição em sentido contrário, como o valor máximo 
a ser indenizado. Nesse passo, segundo doutrina, o contrato de seguro 
não deve ser causa de enriquecimento do segurado. O seu objetivo é 
apenas o de restabelecer a situação das coisas, em nível patrimonial, ao 
mesmo patamar que tinha antes do sinistro. Em suma, a indenização não 
pode ultrapassar o valor de mercado do bem no momento do sinistro. 
REsp 1.473.828-RJ, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 27/10/2015, 
DJe 5/11/2015. (Inform. STJ 573) 

DIREITO CIVIL. SEGURO DE AUTOMÓVEL COM COBERTURA DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA DE VEÍCULOS – DANOS 
CORPORAIS. 
No contrato de seguro de automóvel, a cobertura de Responsabili-
dade Civil Facultativa de Veículos (RCF-V) – Danos Corporais – não 
assegura o pagamento de indenização pelas lesões sofridas pelo 
condutor e por passageiros do automóvel sinistrado, compreen-
dendo apenas a indenização a ser paga pelo segurado a terceiros 
envolvidos no acidente. Com efeito, a garantia de Responsabilidade 
Civil – Danos Corporais assegura o reembolso ao segurado das quan-
tias pelas quais vier a ser responsável civilmente, em sentença judicial 
transitada em julgado ou em acordo autorizado de modo expresso 
pela seguradora, relativas a reparações por danos corporais causados 
a terceiros, pelo veículo segurado, durante a vigência da apólice. 
Ademais, a Segunda Seção do STJ, ao julgar o REsp 962.230-RS (DJe 
20/4/2012), submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), decidiu que a figura central do seguro de responsabilidade 
civil facultativo é a obrigação imputável ao segurado de indenizar 
os danos causados a terceiros. Ressalta-se que é a cobertura de 
Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) que garante o pagamento 
da indenização ao segurado ou aos seus beneficiários na ocorrência 
de acidentes pessoais que causem a morte ou a invalidez permanente 
total ou parcial dos passageiros do veículo segurado, respeitados 
os critérios quanto à lotação oficial do veículo e o limite máximo 
de indenização por passageiro estipulado na apólice. Além disso, 
para esta cobertura, entende-se por passageiros as pessoas que no 
momento do acidente se encontrem no interior do veículo segurado, 
incluindo-se o condutor principal e/ou eventual. Tratando-se de uma 
cobertura adicional, cabe ao segurado optar, quando da celebração 
da avença, por sua contratação, pagando o prêmio correspondente. 
REsp 1.311.407-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 
em 5/3/2015, DJe 24/4/2015 (Inform. STJ 560). 

DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA ANTE O 
ENVIO DA PROPOSTA DE SEGURO APÓS A OCORRÊNCIA DE FURTO. 
O proprietário de automóvel furtado não terá direito a indenização 
securitária se a proposta de seguro do seu veículo somente houver 
sido enviada à seguradora após a ocorrência do furto. O contrato de 
seguro, para ser concluído, necessita passar, comumente, por duas 
fases: i) a da proposta, em que o segurado fornece as informações 
necessárias para o exame e a mensuração do risco, indispensável 
para a garantia do interesse segurável; e ii) a da recusa ou aceitação 
do negócio pela seguradora, ocasião em que a seguradora emitirá, no 
caso de aceitação, a apólice. A proposta é a manifestação da vontade de 
apenas uma das partes e, no caso do seguro, deverá ser escrita e conter 
a declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do 
risco. Todavia, a proposta não gera, por si só, o contrato, que depende 
de consentimento recíproco de ambos os contratantes. Assim, para 
que o contrato de seguro se aperfeiçoe, são imprescindíveis o envio da 
proposta pelo interessado ou pelo corretor e o consentimento, expresso 
ou tácito, da seguradora, mesmo sendo dispensáveis a apólice ou o 
pagamento de prêmio. Desse modo, nota-se que, no caso em apreço, não 
há a manifestação de vontade no sentido de firmar a avença em tempo 
hábil, tampouco existe a concordância, ainda que tácita, da seguradora. 
Além disso, nessa hipótese, quando o proponente decidiu ultimar a 
avença, já não havia mais o objeto do contrato (interesse segurável ou 
risco futuro). REsp 1.273.204-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 7/10/2014. (Inform. STJ 551)

DIREITO CIVIL. MANUTENÇÃO DA GARANTIA SECURITÁRIA APESAR 
DE TRANSAÇÃO JUDICIAL REALIZADA ENTRE SEGURADO E TERCEIRO 
PREJUDICADO. No seguro de responsabilidade civil de veículo, 
não perde o direito à indenização o segurado que, de boa-fé e com 
probidade, realize, sem anuência da seguradora, transação judicial 
com a vítima do acidente de trânsito (terceiro prejudicado), desde 
que não haja prejuízo efetivo à seguradora. De fato, o § 2º do art. 787 
do CC disciplina que o segurado, no seguro de responsabilidade civil, 
não pode, em princípio, reconhecer sua responsabilidade, transigir ou 
confessar, judicial ou extrajudicialmente, sua culpa em favor do lesado, 
a menos que haja prévio e expresso consentimento do ente segurador, 
pois, caso contrário, perderá o direito à garantia securitária, ficando 
pessoalmente obrigado perante o terceiro, sem direito do reembolso do 
que despender. Entretanto, como as normas jurídicas não são estanques 
e sofrem influências mútuas, embora sejam defesos, o reconhecimento 
da responsabilidade, a confissão da ação ou a transação não retiram do 
segurado, que estiver de boa-fé e tiver agido com probidade, o direito 
à indenização e ao reembolso, sendo os atos apenas ineficazes perante 
a seguradora (enunciados 373 e 546 das Jornadas de Direito Civil). A 
vedação do reconhecimento da responsabilidade pelo segurado perante 
terceiro deve ser interpretada segundo a cláusula geral da boa-fé ob-
jetiva prevista no art. 422 do CC, de modo que a proibição que lhe foi 
imposta seja para posturas de má-fé, ou seja, que lesionem interesse 
da seguradora. Assim, se não há demonstração de que a transação 
feita pelo segurado e pela vítima do acidente de trânsito foi abusiva, 
infundada ou desnecessária, mas, ao contrário, for evidente que o sinistro 
de fato aconteceu e o acordo realizado foi em termos favoráveis tanto 
ao segurado quanto à seguradora, não há razão para erigir a regra do 
art. 787, § 2º, do CC em direito absoluto a afastar o ressarcimento do 
segurado. REsp 1.133.459-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
julgado em 21/8/2014. (Inform. STJ 548)

DIREITO CIVIL. AGRAVAMENTO DO RISCO COMO EXCLUDENTE DO 
DEVER DE INDENIZAR EM CONTRATO DE SEGURO. Caso a socie-
dade empresária segurada, de forma negligente, deixe de evitar 
que empregado não habilitado dirija o veículo objeto do seguro, 
ocorrerá a exclusão do dever de indenizar se demonstrado que a 
falta de habilitação importou em incremento do risco. Isso porque, à 
vista dos princípios da eticidade, da boa-fé e da proteção da confiança, 
o agravamento do risco decorrente da culpa in vigilando da sociedade 
empresária segurada, ao não evitar que empregado não habilitado se 
apossasse do veículo, tem como consequência a exclusão da cobertura 
(art. 768 do CC), haja vista que o apossamento proveio de culpa grave 
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do segurado. O agravamento intencional do risco, por ser excludente do 
dever de indenizar do segurador, deve ser interpretado restritivamente, 
notadamente em face da presunção de que as partes comportam-se 
de boa-fé nos negócios jurídicos por elas celebrados. Por essa razão, 
entende-se que o agravamento do risco exige prova concreta de que 
o segurado contribuiu para sua consumação. Assim, é imprescindível 
a demonstração de que a falta de habilitação, de fato, importou em 
incremento do risco. Entretanto, o afastamento do direito à cobertura 
securitária deve derivar da conduta do próprio segurado, não podendo 
o direito à indenização ser ilidido por força de ação atribuída exclusi-
vamente a terceiro. Desse modo, competia à empresa segurada velar 
para que o veículo fosse guiado tão somente por pessoa devidamente 
habilitada. REsp 1.412.816-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
15/5/2014. (Inform. STJ 542)

�� Súmula STF nº 188
O segurador tem ação regressiva contra o causador do dano, pelo 
que efetivamente pagou, até ao limite previsto no contrato de seguro.

�� Súmula STJ nº 529
No seguro de responsabilidade civil facultativo, não cabe o ajuizamento 
de ação pelo terceiro prejudicado direta e exclusivamente em face da 
seguradora do apontado causador do dano.

�� Súmula STJ nº 465
Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento do risco, a seguradora 
não se exime do dever de indenizar em razão da transferência do veículo 
sem a sua prévia comunicação.

�� Súmula STJ nº 31
A aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel financiado pelo 
Sistema Financeiro da Habitação, situados na mesma localidade, não 
exime a seguradora da obrigação de pagamento dos seguros.

3.9.	 Seguro de pessoa
DIREITO CIVIL. IRRETROATIVIDADE DE REGRA QUE PROÍBE REA-
JUSTE PARA SEGURADOS MAIORES DE SESSENTA ANOS. 
No contrato de seguro de vida celebrado antes da Lei 9.656/1998, é 
a partir da vigência dessa Lei que se contam os 10 anos de vínculo 
contratual exigidos, por analogia, pelo parágrafo único do artigo 15 
para que se considere abusiva, para o segurado maior de 60 anos, a 
cláusula que prevê o aumento do prêmio do seguro de acordo com a 
faixa etária. Isso porque, no ordenamento jurídico brasileiro, vigora o 
princípio da irretroatividade da lei, pelo qual a lei nova produzirá efeitos 
imediatos a partir de sua entrada em vigor, não podendo prejudicar 
o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 6º da 
LINDB e art. 5º, XXXVI, da CF). Ou seja, a regra é que a lei não retroage 
para alcançar fatos ocorridos no passado. Desse modo, as disposições 
contidas na Lei 9.656/1998 nunca poderiam retroagir, até porque, no 
passado, o direito agora previsto não existia. EDcl no REsp 1.376.550-
RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015 
(Inform. STJ 566). 

DIREITO CIVIL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA NA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO NO CONTRATO DE 
SEGURO DE VIDA. 
Na hipótese em que o segurado tenha contratado seguro de vida sem 
indicação de beneficiário e, na data do óbito, esteja separado de fato 
e em união estável, o capital segurado deverá ser pago metade aos 
herdeiros, segundo a ordem da vocação hereditária, e a outra metade 
à cônjuge não separada judicialmente e à companheira. De fato, o art. 
792 do CC dispõe que: “Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, 
ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital se-
gurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, 
e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação 
hereditária”. Em que pese a doutrina pátria divergir a respeito da inter-
pretação a ser dada ao referido dispositivo legal, o intérprete não deve 
se apegar simplesmente à letra da lei. Desse modo, ele deve perseguir 
o espírito da norma a partir de outras, inserindo-a no sistema como 

um todo, para extrair, assim, o seu sentido mais harmônico e coerente 
com o ordenamento jurídico. Nesse contexto, nunca se pode perder de 
vista a finalidade da lei, ou seja, a razão pela qual foi elaborada e o bem 
jurídico que visa proteger. Dessa forma, os métodos de interpretação 
da norma em questão devem ser o sistemático e o teleológico (art. 5º 
da LINDB), a amparar também a figura do companheiro (união estável). 
Nesse passo, impende assinalar que o segurado, ao contratar o seguro 
de vida, geralmente possui a intenção de resguardar a própria família, 
os parentes ou as pessoas que lhe são mais valiosas, de modo a não 
deixá-los desprotegidos economicamente quando de seu óbito. Logo, na 
falta de indicação de beneficiário na apólice de seguro de vida, revela-se 
incoerente com o sistema jurídico nacional o favorecimento do cônjuge 
separado de fato em detrimento do companheiro do segurado, sobretudo 
considerando que a união estável é reconhecida constitucionalmente 
como entidade familiar. Ademais, ressalte-se que o reconhecimento da 
qualidade de companheiro pressupõe a inexistência de cônjuge ou o 
término da sociedade conjugal (arts. 1.723 a 1.727 do CC). Efetivamente, 
a separação de fato se dá na hipótese de rompimento do laço de afeti-
vidade do casal, ou seja, ocorre quando esgotado o conteúdo material 
do casamento. A exegese exposta privilegia a finalidade e a unidade do 
sistema, harmonizando os institutos do direito de família com o direito 
obrigacional, coadunando-se ao que já ocorre na previdência social e na 
do servidor público e militar para os casos de pensão por morte: rateio 
igualitário do benefício entre o ex-cônjuge e o companheiro (AgRg no Ag 
1.088.492-SP, Terceira Turma, DJe 1º/6/2015). Portanto, a interpretação 
do art. 792 do CC mais consentânea com o ordenamento jurídico é que, 
no seguro de vida, na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, o 
capital segurado deverá ser pago metade aos herdeiros do segurado, 
segundo a ordem da vocação hereditária, e a outra metade ao cônjuge 
não separado judicialmente e ao companheiro, desde que comprovada, 
nessa última hipótese, a união estável. REsp 1.401.538-RJ, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015 
(Inform. STJ 566). 

DIREITO CIVIL. DEVOLUÇÃO DA RESERVA TÉCNICA EM SEGURO DE 
VIDA NO CASO DE SUICÍDIO PREMEDITADO. 
Se o segurado se suicidar dentro dos dois primeiros anos de vigência 
de contrato de seguro de vida, o segurador, a despeito de não ter que 
pagar o valor correspondente à indenização, será obrigado a devolver 
ao beneficiário o montante da reserva técnica já formada, mesmo 
diante da prova mais cabal de premeditação do suicídio. Realmente, 
conforme a redação do art. 798, caput, do CC/2002, o “beneficiário 
não tem direito ao capital estipulado quando o segurado se suicida 
nos primeiros dois anos de vigência inicial do contrato [...], observado 
o disposto no parágrafo único do artigo antecedente”. Por sua vez, o 
parágrafo único do art. 797 do CC/2002 estabelece que, se o segurado 
se suicidar dentro do prazo de carência do seguro, o beneficiário – con-
quanto não tenha direito ao capital estipulado (art. 798, caput) – terá 
direito ao ressarcimento do “montante da reserva técnica já formada”. 
Ao contrário do CC/1916, não há, no CC/2002, previsão acerca do caráter 
premeditado ou não do suicídio, visto que a intenção do novo Código 
é precisamente evitar a dificílima prova da premeditação e da sanidade 
mental e capacidade de autodeterminação no momento do suicídio. 
Percebe-se, portanto, que o art. 798 do CC/2002 adotou critério objetivo 
temporal para determinar a cobertura relativa ao suicídio do segurado, 
afastando o critério subjetivo da premeditação. Nesse contexto, deve-
-se ressaltar o fato de que a Súmula 105 do STF (“Salvo se tiver havido 
premeditação, o suicídio do segurado no período contratual de carência 
não exime o segurador do pagamento do seguro”) foi formada, antes do 
CC/2002, a partir de precedentes nos quais se invalidava a cláusula de 
exclusão de cobertura simplesmente porque não havia previsão legal, 
na época, para esta cláusula. Posteriormente a essa Súmula, surgiu a 
Súmula 61 do STJ (“O seguro de vida cobre o suicídio não premedi-
tado”), em data também anterior ao CC/2002, em uma época em que o 
pressuposto de todos os precedentes tanto da mencionada Súmula do 
STF quanto da referida Súmula do STJ era a ausência de previsão legal 
que autorizasse a estipulação de cláusula que eximisse a seguradora 
da cobertura por suicídio não premeditado, o contrário do que sucede 
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hoje, quando a lei expressamente estabelece que o de suicídio durante 
os primeiros dois anos de vigência da apólice é um risco não coberto 
(art. 798, caput). REsp 1.334.005-GO, Rel. originário Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, Rel. para acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, 
julgado em 8/4/2015, DJe 23/6/2015 (Inform. STJ 564). 

DIREITO CIVIL. REAJUSTE DO VALOR DO PRÊMIO NOS CONTRATOS 
DE SEGURO DE VIDA. 
A cláusula de contrato de seguro de vida que estabelece o aumento 
do prêmio do seguro de acordo com a faixa etária mostra-se abusiva 
quando imposta ao segurado maior de 60 anos de idade e que conte 
com mais de 10 anos de vínculo contratual. Com efeito, embora se 
mostre abusiva a cláusula que prevê fatores de aumento diferenciados 
por faixa etária, uma vez que oneram de forma desproporcional os 
segurados na velhice e possuem, como objetivo precípuo, compelir o 
idoso à quebra do vínculo contratual, afrontando, dessa maneira, a boa-fé 
que deve perdurar durante toda a relação contratual, há que se ressaltar 
que, em relação aos contratos de seguro de vida, a jurisprudência do STJ 
segue no sentido de se declarar abusivos somente aqueles reajustes dife-
renciados do prêmio incidentes após o implemento da idade de 60 anos 
do segurado e desde que já conte ele com mais de 10 anos de vínculo 
contratual. Isso se dá pela aplicação analógica das regras que incidem 
sobre os contratos de plano de saúde (art. 15, parágrafo único, da Lei 
9.656/1998). Precedentes citados: EDcl no AgRg no REsp 1.453.941-RS, 
Terceira Turma, DJe 4/12/2014; e AgRg no AREsp 586.995-RS, Terceira 
turma, DJe 7/4/2015. REsp 1.376.550-RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, 
julgado em 28/4/2015, DJe 12/5/2015 (Inform. STJ 561). 

DIREITO CIVIL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM GARANTIA ADICIO-
NAL DE INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE POR DOENÇA. 
Na hipótese de seguro de vida em grupo com garantia adicional de 
invalidez total e permanente por doença (IPD), a seguradora não 
deve pagar nova indenização securitária após a ocorrência do evento 
morte natural do segurado caso já tenha pagado integralmente a 
indenização securitária quando da configuração do sinistro invalidez 
total e permanente por doença. De início, impende asseverar que, no 
seguro de vida em grupo, a cobertura adicional IPD é uma antecipação 
do pagamento da indenização relativa à garantia básica, ou seja, para 
o caso de morte. Desse modo, como uma é a antecipação da outra, as 
indenizações relativas às garantias básica e adicional de IPD não podem 
se acumular (art. 2º, § 1º, § 2º, III, e § 4º, da Circular Susep 17/1992, 
vigente à época da contratação). Cumpre ressaltar que isso não ocorre 
com as garantias adicionais de indenização especial de morte por aci-
dente (IEA) e de invalidez permanente total ou parcial por acidente (IPA), 
que recebem tratamento jurídico diverso, de modo que essas coberturas, 
típicas do seguro de acidentes pessoais, somam-se à garantia básica 
(morte), adquirindo autonomia e independência. Assim, se o segurado 
utilizar a garantia de invalidez permanente total por doença, extinta estará 
a garantia básica (morte). A opção pela primeira afasta, necessariamente, 
a segunda. Logo, se o segurado quiser que os beneficiários recebam 
a indenização securitária quando de seu falecimento, não poderá fazer 
uso da garantia IPD, mesmo na ocorrência deste evento. O que impera 
na cobertura adicional de invalidez permanente total por doença é a 
facultatividade. REsp 1.178.616-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, julgado em 14/4/2015, DJe 24/4/2015 (Inform. STJ 560). 

DIREITO CIVIL. CONTRATAÇÃO DE SEGURO COM COBERTURA 
PARA MORTE ACIDENTAL E POSTERIOR MORTE DO SEGURADO 
POR CAUSAS NATURAIS. Contratado apenas o seguro de acidentes 
pessoais (garantia por morte acidental), não há falar em obrigação 
da seguradora em indenizar o beneficiário quando a morte do se-
gurado decorre de causa natural, a exemplo da doença conhecida 
como Acidente Vascular Cerebral (AVC). Inicialmente, é necessário 
fazer a distinção entre seguro de vida e seguro de acidentes pessoais. 
No primeiro, a cobertura de morte abrange causas naturais e também 
causas acidentais; já no segundo, apenas os infortúnios causados por 
acidente pessoal são garantidos, como, por exemplo, a morte acidental. 
Nesse passo, importante diferenciar também os conceitos de morte 
acidental e de morte natural para fins securitários. A morte acidental 

evidencia-se quando o falecimento da pessoa decorre de acidente 
pessoal, sendo este – de acordo a Resolução CNSP 117/2004 – definido 
como um evento súbito, exclusivo e diretamente externo, involuntário 
e violento. Já a morte natural configura-se por exclusão, ou seja, por 
qualquer outra causa, como as doenças em geral, que são de natureza 
interna, a exemplo do Acidente Vascular Cerebral. Ressalte-se que, apesar 
dessa denominação – “acidente” –, o AVC é uma patologia, ou seja, não 
decorre de causa externa, mas de fatores internos e de risco da saúde 
da própria pessoa que levam à sua ocorrência. Dessa forma, sendo a 
morte do segurado decorrente de causa natural, desencadeada apenas 
por fatores internos à pessoa – como o AVC –, e tiver sido contratada 
apenas a garantia por morte acidental, não há falar em obrigação da 
seguradora em indenizar o beneficiário. REsp 1.443.115-SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 21/10/2014. (Inform. STJ 550)

�� Súmula STF nº 105
Salvo se tiver havido premeditação, o suicídio do segurado no período 
contratual de carência não exime o segurador do pagamento do seguro.

�� Súmula STJ nº 402
O contrato de seguro por danos pessoais compreende os danos morais, 
salvo cláusula expressa de exclusão.

�� Súmula STJ nº 61
O seguro de vida cobre o suicídio não premeditado.

3.10.	 DPVAT
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DO ESPÓLIO PARA 
PLEITEAR INDENIZAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT NO CASO 
DE MORTE DA VÍTIMA. 
O espólio, ainda que representado pelo inventariante, não possui 
legitimidade ativa para ajuizar ação de cobrança do seguro obrigatório 
(DPVAT) em caso de morte da vítima no acidente de trânsito. Antes 
da vigência da Lei 11.482/2007, a indenização do seguro obrigatório 
DPVAT, na ocorrência do falecimento da vítima, deveria ser paga em sua 
totalidade ao cônjuge ou equiparado e, na sua ausência, aos herdeiros 
legais. Depois da modificação legislativa, o valor indenizatório passou 
a ser pago metade ao cônjuge não separado judicialmente e o restante 
aos herdeiros da vítima, segundo a ordem de vocação hereditária (art. 
4º da Lei 6.194/1974, com a redação dada pela Lei 11.482/2007). Desse 
modo, depreende-se que o valor oriundo do seguro obrigatório (DPVAT) 
não integra o patrimônio da vítima de acidente de trânsito (créditos e 
direitos da vítima falecida) quando se configurar o evento morte, mas 
passa diretamente para os beneficiários. Como se vê, a indenização do 
seguro obrigatório (DPVAT) em caso de morte da vítima surge somente 
em razão e após a sua configuração, ou seja, esse direito patrimonial 
não é preexistente ao óbito da pessoa acidentada, sendo, portanto, 
direito próprio dos beneficiários, a afastar a inclusão no espólio. De fato, 
apesar de o seguro DPVAT possuir a natureza de seguro obrigatório de 
responsabilidade civil (e não de danos pessoais), deve ser aplicado, por 
analogia, nesta situação específica, o art. 794 do CC/2002 (art. 1.475 do 
CC/1916), segundo o qual o capital estipulado, no seguro de vida ou de 
acidentes pessoais para o caso de morte, não está sujeito às dívidas do 
segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. 
Precedentes citados: REsp 1.132.925-SP, Quarta Turma, DJe 6/11/2013; 
e REsp 1.233.498-PE, Terceira Turma, DJe 14/12/2011. REsp 1.419.814-
SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 23/6/2015, DJe 
3/8/2015 (Inform. STJ 565). 

DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS 
INDENIZAÇÕES RELATIVAS AO SEGURO DPVAT. RECURSO REPETI-
TIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). TEMA 898. 
A incidência de atualização monetária nas indenizações por morte 
ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei 
6.194/1974, redação dada pela Lei 11.482/2007, opera-se desde a 
data do evento danoso. Com a edição da MP 340/2006, desvinculou-se 
a indenização do seguro DPVAT do salário mínimo, estabelecendo-a no 
valor fixo de R$ 13.500,00 para os casos de invalidez ou morte. Após 
a conversão da MP na Lei 11.482/2007 – dando nova redação à Lei 
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6.194/1974 –, surgiu controvérsia sobre a existência de uma lacuna 
legislativa acerca do termo inicial da correção monetária das indeniza-
ções. Passou-se a discutir, então, se haveria efetivamente uma lacuna 
legislativa ou um silêncio eloquente do legislador ou, até mesmo, uma 
inconstitucionalidade por omissão. Sob o fundamento de inconstitucio-
nalidade da MP 340/2006, foram ajuizadas ações diretas de inconsti-
tucionalidade (ADI) perante o STF. De outro lado, sob o argumento de 
silêncio eloquente do legislador, as seguradoras interessadas passaram 
a se opor à pretensão de reajuste do valor da indenização. Por sua vez, 
sob o fundamento da existência de lacuna legislativa, várias demandas 
foram ajuizadas, pleiteando-se a sua colmatação pelo Poder Judiciário, 
com base no art. 4º da LINDB. Nesta linha de intelecção, a correção 
monetária poderia incidir a partir da publicação da MP 340/2006, por-
quanto a atualização não importaria acréscimo no valor originário. Ocorre 
que o STF, no julgamento da ADI 4.350-DF (DJe 3/12/2014), rejeitou a 
alegação de inconstitucionalidade sob o fundamento de que a lei não 
contém omissão. Desse modo, esse entendimento há de ser seguido 
pelo STJ, não havendo espaço para a controvérsia estabelecida no plano 
infraconstitucional. Assim, deverá ser seguida a forma de atualização 
monetária prevista no § 7º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a redação 
dada pela Lei 11.482/2007, considerando a data do evento danoso como 
termo inicial da correção, na linha da jurisprudência pacificada no STJ. 
Precedentes citados: AgRg no AREsp 46.024-PR, Terceira Turma, DJe 
12/3/2012; AgRg no REsp 1.480.735-SC, Quarta Turma, DJe 30/10/2014; 
e AgRg no REsp 1.482.716-SC, Terceira Turma, DJe 16/12/2014. REsp 
1.483.620-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 27/5/2015, DJe 2/6/2015 (Inform. STJ 563). 

DIREITO CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITO RELATIVO AO SEGURO DPVAT. 
É possível a cessão de crédito relativo à indenização do seguro DPVAT 
decorrente de morte. Isso porque se trata de direito pessoal disponível, 
que segue a regra geral do art. 286 do CC, que permite a cessão de crédito 
se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei ou a convenção 
com o devedor. Assim, inexistindo, na lei de regência do DPVAT (Lei 
6.194/1974), óbice à cessão dos direitos sobre a indenização devida, não 
cabe ao intérprete impor restrições ao titular do crédito. Cabe ressaltar 
que o legislador, quando quis, vetou expressamente a possibilidade 
de cessão de crédito decorrente do seguro DPVAT, mas o fez apenas 
em relação à hipótese de reembolso de despesas médico-hospitalares 
(art. 3º, § 2º, da Lei 6.194/1974, incluído pela Lei 11.945/2009). REsp 
1.275.391-RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
19/5/2015, DJe 22/5/2015 (Inform. STJ 562). 

Seguro DPVAT e Leis 11.482/2007 e 11.945/2009 - 1
São constitucionais as alterações procedidas pelas Leis 11.482/2007 e 
11.945/2009 na Lei 6.194/1974, que dispõe sobre o seguro obrigatório 
de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre 
- DPVAT. Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria e em 
julgamento conjunto, reputou improcedentes pedidos formulados em 
ações diretas de inconstitucionalidade e negou provimento a recurso ex-
traordinário com agravo para assentar a constitucionalidade do art. 8º da 
Lei 11.482/2007 — que reduz o valor das indenizações relativas ao citado 
seguro —, e dos artigos 30, 31 e 32 da Lei 11.945/2009 — que instituem 
novas regras para o ressarcimento de despesas médico-hospitalares 
das vítimas de acidentes de trânsito por meio do DPVAT. O Colegiado, 
inicialmente, afastou alegação segundo a qual as Medidas Provisórias 
340/2006 e 451/2008 — que deram origem aos dispositivos impugna-
dos — não teriam atendido os requisitos constitucionais de relevância 
e urgência (CF, art. 62), o que levaria à sua inconstitucionalidade formal. 
Consignou que, apesar de a conversão da medida provisória em lei não 
prejudicar o debate acerca do atendimento dos referidos requisitos, sua 
análise seria, em princípio, um juízo político a cargo do Poder Executivo e 
do Congresso Nacional, no qual, salvo nas hipóteses de notório abuso — 
inocorrente no caso —, não deveria se imiscuir o Poder Judiciário. Ainda 
quanto à suposta existência de inconstitucionalidade formal, arguia-se 
ofensa ao parágrafo único do art. 59 da CF (“Lei complementar disporá 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis”), por-
quanto a MP 451/2008, convertida na Lei 11.945/2009, teria tratado de 
matéria estranha ao seu objeto. A Corte afirmou que, no caso, o alegado 

confronto, se houvesse, se daria em relação à LC 95/1998, diploma que 
regulamenta o dispositivo constitucional em comento. Relativamente à 
compatibilidade material dos preceitos questionados com a Constituição, 
o Tribunal asseverou que não ocorreria, na espécie, a apontada afronta 
aos artigos 196, 197 e 199, parágrafo único, da CF (“Art. 196. A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. Art. 197. São de relevância 
pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. ... Art. 199. 
A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1º - As instituições 
privadas poderão participar de forma complementar do sistema único 
de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos”). A edição dos dispositivos legais impugnados, no ponto em 
que fora vedada a cessão do crédito do seguro a instituições privadas que 
tivessem atendido o segurado acidentado, não retrataria política social ou 
econômica, adotada pelo Estado, que tivesse frustrado os propósitos da 
Constituição. O serviço público de saúde, serviço não privativo, poderia 
ser prestado pela iniciativa privada e as alterações legais em comento não 
teriam maculado, instabilizado ou inviabilizado o equilíbrio econômico-
-financeiro das instituições privadas, ainda que filantrópicas. Ademais, 
a nova sistemática para o recebimento do seguro DPVAT não impediria 
que hospital, filantrópico ou não, credenciado ou não ao SUS, e que 
atendesse vítima de trânsito, recebesse pelos serviços prestados. Com 
efeito, ele não poderia atuar como cessionário do crédito do DPVAT de 
titularidade da vítima de trânsito, mas isso não representaria qualquer 
incompatibilidade com o ordenamento jurídico. Ao contrário, a restrição 
seria louvável, porquanto evitaria fraudes decorrentes de eventual posi-
ção simultânea e indesejável do hospital como prestador dos serviços 
à vítima do acidente de trânsito e de credor perante a seguradora. ADI 
4627/DF, rel. Min. Luiz Fux, 23.10.2014. (ADI-4627) ADI 4350/DF, rel. 
Min. Luiz Fux, 23.10.2014. (ADI-4350) ARE 704520/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 23.10.2014. (ARE-704520)

Seguro DPVAT e Leis 11.482/2007 e 11.945/2009 - 2
Quanto à suposta ofensa aos princípios da proporcionalidade e razoabi-
lidade, o Plenário destacou que não existiria direito constitucionalmente 
assegurado ao atendimento em hospitais privados. Se a vítima de aci-
dente de trânsito não dispusesse de recursos para pagar as despesas de 
atendimento hospitalar na rede privada, o Estado lhe proporcionaria os 
hospitais do SUS. Destacou, além disso, que as normas questionadas 
não ofenderiam o princípio da igualdade, porquanto não estaria vedado 
o acesso universal à saúde pública, garantido constitucionalmente. 
Relativamente à diminuição do valor da indenização atinente ao seguro 
DPVAT verificada na legislação impugnada, o mencionado valor seria 
aferível mediante estudos econômicos colhidos pelo Parlamento, razão 
pela qual a observância da capacidade institucional do Poder Judiciário e 
a deferência conferida ao Poder Legislativo sob o pálio da separação dos 
Poderes, imporiam o desejável “judicial self-restraint”. Em consequência, 
seriam constitucionais as novas regras legais que modificaram os parâ-
metros para pagamento do seguro DPVAT, as quais teriam abandonado 
a correlação com determinado número de salários-mínimos e estipulado 
valor certo em reais. No que diz com a suposta inconstitucionalidade 
das regras legais que criaram tabela para o cálculo do montante devido 
a título de indenização, cuidar-se-ia de medida que não afrontaria o 
ordenamento jurídico. Ao revés, tratar-se-ia de preceito que concretiza-
ria o princípio da proporcionalidade, a permitir que os valores fossem 
pagos em razão da gravidade da lesão ao acidentado. Além do mais, não 
haveria, no caso, violação aos princípios da dignidade da pessoa humana 
e da vedação do retrocesso social. O primeiro princípio não poderia ser 
banalizado como pretendido, sob pena de ter sua efetividade injusta-
mente reduzida. Outrossim, dizer que a ação estatal devesse caminhar 
no sentido da ampliação dos direitos fundamentais e de assegurar-lhes 
a máxima efetividade possível não significaria afirmar que fosse termi-
nantemente vedada qualquer forma de alteração restritiva na legislação 
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infraconstitucional, desde que não se desfigurasse o núcleo essencial 
do direito tutelado. As alterações legais contestadas teriam se destinado 
à racionalização das políticas sociais já estabelecidas em relação ao 
seguro DPVAT e não afetariam desfavoravelmente o núcleo essencial 
de direitos sociais prestados pelo Estado, porquanto teriam modificado 
apenas marginalmente os contornos do referido seguro para viabilizar 
a sua subsistência. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que, inicialmente, 
destacava o não atendimento do predicado relativo à urgência para a 
edição das medidas provisórias em comento. Afirmava, também, ter 
ocorrido, na edição dessas espécies normativas, uma miscelânea que 
conflitaria com o devido processo legislativo, no que, no bojo de norma 
a disciplinar tributos, se inserira a regência de matéria diversa — seguro 
DPVAT —, o que ofenderia o parágrafo único do art. 59 da CF. Apontava, 
além disso, a existência de inconstitucionalidade material no ponto em 
que as referidas normas obstaculizaram a cessão de crédito — que se 
situaria no campo patrimonial —, a tolher a liberdade do seu titular. ADI 
4627/DF, rel. Min. Luiz Fux, 23.10.2014. (ADI-4627) ADI 4350/DF, rel. 
Min. Luiz Fux, 23.10.2014. (ADI-4350) ARE 704520/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 23.10.2014. (ARE-704520) (Inform. STF 764)

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 704.520-SP
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES
Recurso extraordinário com agravo. 2. Redução dos valores de indeni-
zação do Seguro DPVAT pela Medida Provisória 340/2006, convertida 
na Lei 11.482/2007. 3. Controvérsia quanto à constitucionalidade da 
modificação empreendida pelo art. 8º da Lei 11.482/007 no art. 3º da 
Lei 6.194/74. 3. Repercussão geral reconhecida. (Inform. STF 762)

DIREITO CIVIL. COBERTURA, PELO DPVAT, DE ACIDENTE COM CO-
LHEITADEIRA. A invalidez permanente decorrente de acidente com 
máquina colheitadeira, ainda que ocorra no exercício de atividade 
laboral, não deverá ser coberta pelo seguro obrigatório de danos 
pessoais causados por veículos automotores de via terrestre (DPVAT) 
se o veículo não for suscetível de trafegar por via pública. O STJ 
entende que a caracterização do infortúnio como acidente de trabalho, 
por si só, não afasta a cobertura do seguro obrigatório (DPVAT) e que os 
sinistros que envolvam veículos agrícolas também podem estar cobertos 
por ele. O trator – “veículo automotor construído para realizar trabalho 
agrícola, de construção e pavimentação e tracionar outros veículos e 
equipamentos” (Anexo I do CTB) – pode ser entendido como gênero 
do qual a colheitadeira pode ser considerada uma espécie. No entanto, 
para fins de indenização pelo DPVAT, não é sempre que a colheitadeira 
pode ser enquadrada como trator. É bem verdade que, apesar de não 
se exigir que o acidente ocorra em via pública, o veículo automotor deve 
ser, ao menos em tese, suscetível de circular por essas vias. Isto é, caso 
a colheitadeira, em razão de suas dimensões e peso, jamais venha a 
preencher os requisitos normativos para fins de tráfego em via pública 
(só podendo ser transportada em caminhão), não há como reconhecer 
a existência de fato gerador de sinistro protegido pelo seguro DPVAT, 
apesar de se tratar de veículo automotor. Contudo, não há como negar 
que existem pequenas colheitadeiras de grãos que, em razão de suas 
medidas, seriam plenamente capazes de circular nas estradas, nos 
moldes de um trator convencional, enquadrando-se nas exigências 
para circulação em via terrestre da Resolução 210/2006 do CONTRAN. 
REsp 1.342.178-MT, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
14/10/2014. (Inform. STJ 550)

DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO REFERENTE AO SEGURO DPVAT EM 
DECORRÊNCIA DE MORTE DE NASCITURO. A beneficiária legal de 
seguro DPVAT que teve a sua gestação interrompida em razão de 
acidente de trânsito tem direito ao recebimento da indenização 
prevista no art. 3º, I, da Lei 6.194/1974, devida no caso de morte. 
O art. 2º do CC, ao afirmar que a “personalidade civil da pessoa começa 
com o nascimento”, logicamente abraça uma premissa insofismável: 
a de que “personalidade civil” e “pessoa” não caminham umbilical-
mente juntas. Isso porque, pela construção legal, é apenas em um 
dado momento da existência da pessoa que se tem por iniciada sua 
personalidade jurídica, qual seja, o nascimento. Conclui-se, dessa 
maneira, que, antes disso, embora não se possa falar em personalidade 

jurídica – segundo o rigor da literalidade do preceito legal –, é possível, 
sim, falar-se em pessoa. Caso contrário, não se vislumbraria qualquer 
sentido lógico na fórmula “a personalidade civil da pessoa começa”, 
se ambas – pessoa e personalidade civil – tivessem como começo o 
mesmo acontecimento. Com efeito, quando a lei pretendeu estabelecer 
a “existência da pessoa”, o fez expressamente. É o caso do art. 6º do 
CC, o qual afirma que a “existência da pessoa natural termina com a 
morte”, e do art. 45, caput, da mesma lei, segundo o qual “Começa a 
existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição 
do ato constitutivo no respectivo registro”. Essa circunstância torna 
eloquente o silêncio da lei quanto à “existência da pessoa natural”. 
Se, por um lado, não há uma afirmação expressa sobre quando ela se 
inicia, por outro lado, não se pode considerá-la iniciada tão somente 
com o nascimento com vida. Ademais, do direito penal é que a condição 
de pessoa viva do nascituro – embora não nascida – é afirmada sem 
a menor cerimônia. É que o crime de aborto (arts. 124 a 127 do CP) 
sempre esteve alocado no título referente a “crimes contra a pessoa” e 
especificamente no capítulo “dos crimes contra a vida”. Assim, o orde-
namento jurídico como um todo (e não apenas o CC) alinhou-se mais à 
teoria concepcionista – para a qual a personalidade jurídica se inicia com 
a concepção, muito embora alguns direitos só possam ser plenamente 
exercitáveis com o nascimento, haja vista que o nascituro é pessoa e, 
portanto, sujeito de direitos – para a construção da situação jurídica do 
nascituro, conclusão enfaticamente sufragada pela majoritária doutrina 
contemporânea. Além disso, apesar de existir concepção mais restritiva 
sobre os direitos do nascituro, amparada pelas teorias natalista e da 
personalidade condicional, atualmente há de se reconhecer a titularidade 
de direitos da personalidade ao nascituro, dos quais o direito à vida é 
o mais importante, uma vez que, garantir ao nascituro expectativas de 
direitos, ou mesmo direitos condicionados ao nascimento, só faz sentido 
se lhe for garantido também o direito de nascer, o direito à vida, que 
é direito pressuposto a todos os demais. Portanto, o aborto causado 
pelo acidente de trânsito subsume-se ao comando normativo do art. 
3º da Lei 6.194/1974, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a 
morte do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina. REsp 
1.415.727-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/9/2014. 
(Inform. STJ 547)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
NAS DEMANDAS POR INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT NOS CASOS 
DE INVALIDEZ PERMANENTE DA VÍTIMA. RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). No que diz respeito ao 
termo inicial do prazo prescricional nas demandas por indenização 
do seguro DPVAT que envolvem invalidez permanente da vítima: a) o 
termo inicial do prazo prescricional é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez; e b) exceto 
nos casos de invalidez permanente notória, a ciência inequívoca do 
caráter permanente da invalidez depende de laudo médico, sendo 
relativa a presunção de ciência. Sobre o tema em análise, o STJ editou 
a Súmula 278, segundo a qual “O termo inicial do prazo prescricional, na 
ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca 
da incapacidade laboral”. Com o advento desse enunciado, sepultou-se o 
entendimento de que o termo inicial da prescrição seria sempre a data do 
acidente, independentemente do tipo de lesão. Persiste, porém, contro-
vérsia no que se refere à necessidade, ou não, de um laudo médico para 
que a vítima do acidente (beneficiária do seguro) tenha ciência inequívoca 
da invalidez permanente (total ou parcial). Essa controvérsia tem gerado 
três entendimentos jurisprudenciais diversos. O primeiro considera que 
a invalidez permanente depende de uma declaração médica, sem a qual 
não há como presumir a ciência da vítima. No segundo há uma ligeira 
mitigação do primeiro, pois se aceita a presunção de ciência inequívoca, 
independentemente de laudo médico, mas somente nas hipóteses em 
que a invalidez é notória, como nos casos de amputação de membro. O 
laudo médico, nesses casos, serviria mais para aferir o grau de invalidez, 
do que para constatá-la. Interessante destacar que o fato de a invalidez 
permanente ser uma consequência imediata do acidente, não implica, 
necessariamente, ciência inequívoca da vítima. A perda do baço, por 
exemplo, somente chegará ao conhecimento de uma vítima leiga em 
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Medicina se essa informação lhe for prestada por um médico. Nesses 
casos, ainda que a lesão seja imediata, a ciência da vítima só ocorrerá 
em momento posterior. Voltando às teses acerca da ciência da invalidez, 
o terceiro entendimento admite que essa ciência possa ser presumida, 
conforme as circunstâncias do caso. Colhe-se da jurisprudência do 
STJ, por exemplo, julgado no qual o Tribunal de origem entendeu que 
o longo decurso de tempo entre o acidente e a data do laudo, além da 
não submissão das vítimas a tratamento, permite que se presuma a 
ciência da invalidez. Posto isso, cumpre verificar o enquadramento 
dos entendimentos jurisprudenciais acima delineados nas hipóteses 
do art. 334 do CPC, transcrito a seguir: “Não dependem de prova os 
fatos: I - notórios; II - afirmados por uma parte e confessados pela parte 
contrária; III - admitidos, no processo, como incontroversos; IV - em cujo 
favor milita presunção legal de existência ou de veracidade”. O primeiro 
entendimento, que exige um laudo médico para que se considere a 
ciência inequívoca da vítima, está de acordo com esse dispositivo legal 
(a contrario sensu), pois o laudo médico é uma prova documental. O 
segundo entendimento também está de acordo, pois o caráter perma-
nente da invalidez em hipóteses como amputação de membro constitui 
fato notório para a vítima, enquadrando-se no inciso I, supra. O terceiro 
entendimento, contudo, parece afrontar o disposto no art. 334 do CPC, 
por não haver norma legal que autorize o julgador a presumir a ciência 
da invalidez a partir de circunstâncias fáticas como o decurso do tempo, 
a não submissão a tratamento ou a interrupção deste. Essa questão deve 
ser contextualizada à realidade brasileira em que a maioria das vítimas 
se submetem a tratamento médico e fisioterápico custeado pelo SUS 
(Sistema Único de Saúde), que sabidamente é bastante demorado nesses 
casos em que não há mais risco de vida. Desse modo, o fato de a vítima 
não persistir no tratamento iniciado, não pode ser utilizado para fulminar 
seu direito à indenização, se não há previsão legal nesse sentido. Há de 
se ressaltar, ademais, que por mais que as vítimas sintam a redução em 
sua capacidade laboral ao longo dos anos, esse fato não é suficiente para 
autorizá-las a pleitear a indenização, pois a legislação do DPVAT exige 
mais do que mera incapacidade laboral, exige invalidez “permanente”. E 
esse caráter permanente da invalidez é inalcançável ao leigo em Medicina. 
Para se afirmar que uma lesão é permanente, ou seja, sem perspectiva 
terapêutica, é necessário concluir pela inviabilidade de qualquer dos 
tratamentos disponíveis, o que não é possível sem conhecimentos 
médicos. Frise-se que não se pode confundir ciência da lesão (ou da 
incapacidade) com ciência do caráter permanente da invalidez, pois esta 
última só é possível com auxílio médico. De outra parte, cabe refletir 
sobre a possibilidade de manipulação do prazo prescricional por parte da 
vítima. Há a preocupação de que a vítima, depois de transcorrido o prazo 
prescricional, obtenha um novo laudo médico e ajuíze a ação, omitindo, 
por má-fé, a existência de um laudo médico mais antigo. Entretanto, cabe 
frisar que, no Direito brasileiro, a má-fé não pode ser presumida. Então, 
caso a seguradora desconfie dessa manipulação do prazo prescricional, 
cabe-lhe diligenciar junto ao IML para saber se a vítima submeteu-se, ou 
não, a exame médico em data anterior. Do contrário, há de prevalecer, 
como termo inicial da prescrição, a data indicada no laudo médico 
apresentado pela vítima. REsp 1.388.030-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 11/6/2014. (Inform. STJ 544)

�� Súmula STJ nº 544
É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados para estabelecer a proporcionalidade da indenização do seguro 
DPVAT ao grau de invalidez também na hipótese de sinistro anterior a 
16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória n. 451/2008.

�� Súmula STJ nº 540
Na ação de cobrança do seguro DPVAT, constitui faculdade do autor 
escolher entre os foros do seu domicílio, do local do acidente ou ainda 
do domicílio do réu.

�� Súmula STJ nº 257
A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pes-
soais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) 
não é motivo para a recusa do pagamento da indenização.

3.11.	 Fiança
DIREITO CIVIL. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA DE FIANÇA EM CON-
TRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. 
É lícita cláusula em contrato de mútuo bancário que preveja ex-
pressamente que a fiança prestada prorroga-se automaticamente 
com a prorrogação do contrato principal. No caso, a avença principal 
não envolvia relação contratual de consumo, pois cuidava-se de 
mútuo mediante o qual se obteve capital de giro para o exercício de 
atividade empresarial. Posto isso, esclareça-se que a prorrogação da 
fiança do contrato principal, a par de ser circunstância prevista em 
cláusula contratual – previsível no panorama contratual –, comporta 
ser solucionada adotando-se a mesma diretriz conferida para fiança 
em contrato de locação – antes mesmo da nova redação do art. 39 da 
Lei do Inquilinato dada pela Lei 12.112/2009 –, pois é a mesma matéria 
disciplinada pelo Código Civil. O contrato de mútuo bancário tem por 
característica ser, em regra, de adesão e de longa duração, mantendo 
a paridade entre as partes contratantes, vigendo e renovando-se perio-
dicamente por longo período – constituindo o tempo elemento nuclear 
dessa modalidade de negócio. A fiança, para ser celebrada, exige forma 
escrita – pois é requisito para sua validade a manifestação expressa e 
forma documentada – para gerar o dever obrigacional de garantir o 
contrato principal, não se prorrogando, salvo disposição em contrário. 
Além disso, não se admite, na fiança, interpretação extensiva de suas 
cláusulas, a fim de utilizar analogia para ampliar as obrigações do fiador 
ou a duração do contrato acessório, não o sendo a observância àquilo 
que foi expressamente pactuado, sendo certo que as causas específicas 
legais de extinção da fiança são taxativas. Esclareça-se que não admitir 
interpretação extensiva significa tão somente que o fiador responde, 
precisamente, por aquilo que declarou no instrumento da fiança. Nesse 
contexto, não há ilegalidade na previsão contratual expressa de que a 
fiança prorroga-se automaticamente com a prorrogação do contrato 
principal. Com efeito, como a fiança tem o propósito de transferir para 
o fiador o risco do inadimplemento, cumprindo dessa forma sua função 
de garantia, tendo o pacto previsto, em caso de prorrogação da avença 
principal, a sua prorrogação automática – sem que tenha havido notifica-
ção resilitória, novação, transação ou concessão de moratória –, não há 
falar em extinção da garantia pessoal. Ressalte-se que poderá o fiador, 
querendo, promover a notificação resilitória nos moldes do disposto 
no art. 835 do CC, a fim de se exonerar da fiança. REsp 1.253.411-CE, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/6/2015, DJe 4/8/2015 
(Inform. STJ 565). 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO FIADOR 
PARA PLEITEAR EM JUÍZO A REVISÃO DO CONTRATO PRINCIPAL. 
O fiador de mútuo bancário não tem legitimidade para, exclusiva-
mente e em nome próprio, pleitear em juízo a revisão e o afastamento 
de cláusulas e encargos abusivos constantes do contrato principal. 
Com efeito, a fiança é obrigação acessória, assumida por terceiro, que 
garante ao credor o cumprimento total ou parcial da obrigação principal 
de outrem (o devedor) caso este não a cumpra ou não possa cumpri-la 
conforme o avençado. Esse conceito é facilmente extraído do art. 1.481 
do CC/1916 bem como do art. 818 do CC/2002, que dispõe: “Pelo con-
trato de fiança, uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação 
assumida pelo devedor, caso este não a cumpra”. A despeito disso, a 
relação jurídica que se estabelece entre o credor e o devedor do negócio 
jurídico principal não se confunde com a relação estabelecida no contrato 
secundário (de fiança), firmado entre aquele mesmo credor e o fiador, 
que se apresenta como mero garantidor do adimplemento da obrigação 
principal. Cuida-se, portanto, de contratos que, apesar de vinculados pela 
acessoriedade da fiança, dizem respeito a relações jurídico-materiais 
distintas. Essa distinção existente entre as relações de direito material é 
que torna evidente a ilegitimidade do fiador para, exclusivamente e em 
nome próprio, postular em juízo a revisão e o afastamento de cláusulas 
e encargos abusivos constantes do contrato principal (mútuo bancário), 
materializador, como de outro modo não poderia ser, da comunhão de 
vontades, exclusivamente, dos contratantes (credor e devedor). É que 
não se pode confundir legitimidade para agir – que diz respeito à qua-
lidade reconhecida ao titular do direito material que se pretenda tutelar 
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em juízo, relacionada ao fato de ser o autor da pretensão o verdadeiro 
titular do direito que se pretende tutelar bem como ser o réu o titular 
do direito de àquele pleito se contrapor – com interesse de agir, nem, 
menos ainda, conceber a ideia de que o exercício da ação estaria sujeito 
apenas à existência do segundo. Desse modo, apesar de ser inconteste 
a existência de interesse econômico do fiador na eventual minoração 
da dívida que se comprometeu garantir perante o credor, não é sua a 
legitimidade para demandar a revisão das cláusulas apostas no contrato 
principal, sendo irrelevante, nesse aspecto, o fato de responder de modo 
subsidiário ou mesmo solidariamente pelo adimplemento da obrigação. 
Isso porque, para tanto, a titular do direito material correlato é pessoa 
jurídica distinta e o fiador, como consabido, não está autorizado por lei 
a atuar como seu substituto processual. REsp 926.792-SC, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015 
(Inform. STJ 560).

�� Súmula STJ nº 549
É válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato 
de locação.

�� Súmula STJ nº 332
A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a 
ineficácia total da garantia.

�� Súmula STJ nº 268
O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo não 
responde pela execução do julgado.

�� Súmula STJ nº 214
O fiador na locação não responde por obrigações resultantes de adita-
mento ao qual não anuiu.

3.12.	 Seguro e Plano de saúde
DIREITO CIVIL. MODIFICAÇÃO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EM-
PRESARIAL COM O FIM DE EVITAR A INEXEQUIBILIDADE DO MODELO 
ANTIGO (EXCEÇÃO DE RUÍNA). 
Os empregados demitidos sem justa causa e os aposentados que 
contribuíram para plano de saúde coletivo empresarial que tenha 
sido extinto não têm direito de serem mantidos nesse plano se o 
estipulante (ex-empregador) e a operadora redesenharam o sistema 
estabelecendo um novo plano de saúde coletivo a fim de evitar o 
seu colapso (exceção da ruína) ante prejuízos crescentes, desde 
que tenham sido asseguradas aos inativos as mesmas condições 
de cobertura assistencial proporcionadas aos empregados ativos. 
Inicialmente, cabe asseverar que um plano de saúde pode ser: (a) 
individual ou familiar: em que a pessoa física contrata diretamente 
com a operadora ou por intermédio de um corretor autorizado; ou 
(b) coletivo: contratado por uma sociedade empresária, conselho, 
sindicato ou associação junto à operadora de planos de saúde para 
oferecer assistência médica e/ou odontológica às pessoas vinculadas 
às mencionadas entidades, bem como a seus dependentes. Um plano 
de saúde coletivo, por sua vez, pode ser: (b.1) por adesão: contratado 
por pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, como 
conselhos, sindicatos e associações profissionais; ou (b.2) empresarial: 
contratado por sociedade empresária, para garantir assistência à saúde 
dos seus funcionários e de seus respectivos dependentes em razão do 
vínculo empregatício ou estatutário. No que diz respeito a plano de saúde 
coletivo empresarial (b.2) – ou seja, à hipótese em análise –, realmente, 
é garantido ao inativo (o empregado demitido sem justa causa ou o 
aposentado) que contribuiu para o plano de saúde em decorrência 
do vínculo empregatício o direito de manutenção da sua condição de 
beneficiário “nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma 
o seu pagamento integral” (arts. 30 e 31 da Lei 9.656/1998). Nesse 
contexto, de acordo com o art. 2º, II, da RN 279/2011 da ANS, deve-se 
entender por “mesmas condições de cobertura assistencial” a “mesma 
segmentação e cobertura, rede assistencial, padrão de acomodação 
em internação, área geográfica de abrangência e fator moderador, 
se houver, do plano privado de assistência à saúde contratado para 
os empregados ativos”, de modo a inexistir, na hipótese em análise, 

direito adquirido a modelo de plano de saúde ou de custeio. Nesse 
sentido, aliás, a Quarta Turma do STJ (REsp 531.370-SP, DJe 6/9/2012) 
decidiu que, embora seja garantida aos empregados demitidos sem 
justa causa e aos aposentados “a manutenção no plano de saúde 
coletivo nas mesmas condições de assistência médica e de valores 
de contribuição, desde que assuma o pagamento integral desta”, 
os valores de contribuição poderão “variar conforme as alterações 
promovidas no plano paradigma, sempre em paridade com os que a 
ex-empregadora tiver que custear”. De fato, pela exceção da ruína – 
instituto que, conforme definição doutrinária, representa a circunstância 
liberatória decorrente da “situação de ruína em que o devedor poderia 
incorrer, caso a execução do contrato, atingida por alterações fácticas, 
não fosse sustida” –, o vínculo contratual original pode sofrer ação 
liberatória e adaptadora às novas circunstâncias da realidade, com 
a finalidade de manter a relação jurídica sem a quebra do sistema, 
sendo imprescindível a cooperação mútua para modificar o contrato do 
modo menos danoso às partes. É por isso que, nos contratos cativos 
de longa duração, também chamados de relacionais, baseados na 
confiança, o rigorismo e a perenidade do vínculo existente entre as 
partes podem sofrer, excepcionalmente, algumas flexibilizações, a fim 
de evitar a ruína do sistema e da empresa, devendo ser respeitados, 
em qualquer caso, a boa-fé, que é bilateral, e os deveres de lealdade, 
de solidariedade (interna e externa) e de cooperação recíprocos. Além 
do mais, ressalte-se que a onerosidade excessiva é vedada tanto para 
o consumidor quanto para o fornecedor, nos termos do art. 51, § 2º, 
da Lei 8.078/1990. Cumpre destacar, também, que a função social e a 
solidariedade nos planos de saúde coletivos assumem grande relevo, 
tendo em vista o mutualismo existente, caracterizador de um pacto 
tácito entre as diversas gerações de empregados passados, atuais 
e futuros (solidariedade intergeracional), trazendo o dever de todos 
para a viabilização do próprio contrato de assistência médica. Desse 
modo, na hipótese em apreço, não há como preservar indefinidamente 
a sistemática contratual original se verificada a exceção de ruína. REsp 
1.479.420-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 
1º/9/2015, DJe 11/9/2015 (Inform. STJ 569). 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA DE 
USUÁRIO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
O usuário de plano de saúde coletivo tem legitimidade ativa para 
ajuizar individualmente ação contra a operadora pretendendo discutir 
a validade de cláusulas contratuais, não sendo empecilho o fato de a 
contratação ter sido intermediada por caixa de assistência de catego-
ria profissional. De início, esclareça-se que há dois tipos de contratação 
de planos de saúde coletivos: o coletivo empresarial, o qual garante a 
assistência à saúde dos funcionários da empresa contratante em razão 
do vínculo empregatício ou estatutário, e o coletivo por adesão, contra-
tado por pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, 
como conselhos, sindicatos e associações profissionais. Por seu turno, 
a legitimidade exigida para o exercício do direito de ação depende, em 
regra, da relação jurídica de direito material havida entre as partes; em 
outras palavras, a ação tem como condição a titularidade de um direito 
ou interesse juridicamente protegido. Desse modo, para se aferir a 
legitimidade ativa ad causam do usuário de plano de saúde coletivo para 
postular a revisão judicial das cláusulas contratuais, revela-se necessário 
verificar a natureza jurídica das relações estabelecidas entre os diversos 
atores nesse contrato: usuários, estipulante e operadora de plano de 
saúde. Para tanto, faz-se necessário buscar amparo nos institutos do 
seguro de vida coletivo (art. 801 do CC/2002). Apesar de serem contratos 
distintos, as relações existentes entre as diferentes figuras do plano de 
saúde coletivo são similares às havidas entre as personagens do seguro 
de vida em grupo. Com efeito, leciona a doutrina que a vinculação 
entre o segurador e o grupo segurado é da mesma natureza do seguro 
de vida individual, tratando-se, portanto, de estipulação em favor de 
terceiro. Depreende-se, assim, que o vínculo jurídico formado entre a 
operadora e o grupo de usuários caracteriza-se como uma estipulação 
em favor de terceiro. Por sua vez, a relação havida entre a operadora e 
o estipulante é similar a um contrato por conta de terceiro. Por fim, para 
os usuários, o estipulante é apenas um intermediário, um mandatário, 
não representando a operadora de plano de saúde. De acordo com o 
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